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E-mail: acirocagemelimpeza@gmail.com;  kakarochalopes@gmail.com
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Ref.: Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 -
DECOMP/DA - (Lote 05).

Processo nº 00112-00021150/2022-
31

Objeto: Contratação de Empresas
Especializadas na execução de
serviços de
manutenção/conservação de
gramados e/ou vegetações
espontâneas nas áreas verdes
públicas urbanas em todo o
Distrito Federal – DF, devidamente
especificado no Projeto Básico e
no Edital e seus anexos - Valor
es7mado da contratação: R$
98.911.585,99.

 

 

Prezados(as) Senhores(as)

 

Em atenção aos Recursos Administra7vos interpostos pelas empresas  ROCHA
JARDINAGEM LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA e INTERATIVA, DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E
CONSERVAÇÃO LTDA, referente ao Procedimento Licitatório Eletrônico em epígrafe, rela7vamente ao

Comunicado NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC 143283885         SEI 00112-00021150/2022-31 / pg. 1



Lote 05, encaminhamos para conhecimento as documentações abaixo relacionadas, oficiando a
decisão pelo IMPROVIMENTO aos recursos apresentados, para manter a inabilitação das Recorrentes
e inalterado o vencedor do certame referente ao Lote 05, conforme publicação no DODF nº 94, página
120, de 17.05.24.

a) Despacho da área demandante - DPJ/DU - NOVACAP - (Sei 142705382);

b) Relatórios Nº 96/2024 e 97/2024  ̶  NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC -
(Sei 142984129 e 142984201);

c) Despacho  ̶  NOVACAP/PRES do Diretor Presidente da Companhia -
(Sei 143110471), acolhendo o Relatório da Comissão Permanente de Licitação - CPL e

d) Publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 111, páginas 75/76,
de 13.06.2024, do "Aviso de Julgamento de Recursos Administrativos" -  (Sei 143283491).

As documentações que fundamentaram a tomada de decisão encontram-se à disposição
de todos os interessados no endereço eletrônico www.novacap.df.gov.br – link: licitações  e no
www.licitacoes-e.com.br.

Colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos.

 

Atenciosamente,

 

Aline Alves de Oliveira

Chefe do Departamento de Compras

respondendo

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras Interino(a), em 13/06/2024, às 09:44, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 143283885 código CRC= 9848EBAC.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00021150/2022-31 Doc. SEI/GDF 143283885
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Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Diretoria de Urbanização
Departamento de Parques e Jardins

 

Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ Brasília, 06 de junho de 2024.
 

AO Departamento de Parques e Jardins (DPJ),

Assunto: Recursos administra2vos e contrarrazões das licitantes do  Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA, Lote 05

1. Em atendimento ao Despacho - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC ( 142581779) o
Departamento de Parques e Jardins realizou a análise dos Recursos Administra2vos e as contrarrazões
das empresas, conforme listados no despacho da Divisão de Licitações e Contratos, informamos:

2. Mais uma vez, esclarecemos, que a análise desta área, referente a qualificação técnica das
licitantes do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875),
seguiu estritamente ao especificado no Projeto Básico (PB) - (128918612), item 10.4. Da Comprovação
de Qualificação Técnica, subitens 10.4.2  e 10.4.3.1 e 10.4.3.2,  obedecendo os  princípios basilares da
Administração Pública da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

3. Em atenção aos Recursos Administrativos apresentadas destacamos: 

 

4. Recurso Administrativo: Empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda (141300086):

4.1. A empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda apresentou Recurso
Administra2vo referente a sua inabilitação como arrematante do Lote 05 do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875), no qual esclarecemos:

4.2. A peça recursal da empresa Rocha, ora apresentada, é idên2ca a que já foi
manifestada pela Recorrente na ocasião da análise da qualificação técnica da Proponente para
os lotes 02, 03 e 04, portanto, ratificamos o entendimento anterior, a saber:

4.3. O critério de avaliação para a comprovação da qualificação técnica das licitantes
está disposto de forma clara e obje2va no Projeto Básico, como disposto no Lei nº 13.303/2016,
aplicável às Empresas Públicas e às Sociedade de Economia Mista, Art. 58, Parágrafo II:

"Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a par2r dos
seguintes parâmetros:

(...)

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou
economicamente relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de
forma expressa no instrumento convocatório.

(...)"

4.4. As medidas u2lizados para a avaliação da capacidade técnica das licitantes
estão, obje2vamente, definidos no Projeto Básicos e a empresa Rocha Transporte e
Terraplenagem Ltda não atendeu tais parâmetros, os quais vejamos:

4.5. O Item 10.4.3.1, do Projeto Básico do Procedimento Eletrônico nº nº 030/2022 -
DECOMP/DA (129177875):

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da
PROPONENTE deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo,
obras/serviços compaNveis com o objeto desta licitação, por meio de
cer)dão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente
cer2ficado(s) pelo CREA/CAU, na forma do disposto na Resolução n.º
1.025, de 30 de outubro de 2009 do CONFEA, com apresentação da (s)
Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e indicação da(s) Anotação(ões) de
Responsabilidade Técnicas (ART) Emi2das pelo conselho de fiscalização
de profissional, onde conste a execução do serviço descrito na tabela
abaixo:

Tabela 19 - Descrição dos Serviços para Comprovação de Acervos Técnicos

Para
Todos os
Lotes

Descrição dos Serviços Unidade

Serviço de roçagem e acabamento de
gramados e/ou de vegetação espontânea, em
áreas urbanas, públicas ou privadas, parques
urbanos e ecológicos, rodovias urbanas ou
áreas confinadas, tais como: escolas, hospitais,
quartéis, clubes, empresas, palácios,
aeroportos, etc.

Metro
quadrado

(m2)
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4.6. A empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda indicou, na Declaração de
Responsabilidade Técnica, o Sr. Roustaing Almeida Ferreira Paniago como Coordenador dos
Serviços,  apresentando na Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em nome em seu nome.

4.7. Contudo a contratante dos serviços, que deu origem a ART, é a própria
licitante Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda, sendo que a "A2vidade Técnica" realizada
pelo profissional, descrita na ART, é "direção de serviço técnico de técnicas silviculturais, em
4.200.000,00 m²" e apenas nas observações consta "roçagem em lotes urbanos e área verde". 

4.7.1. Ressaltamos que técnicas silviculturais e roçagem em lotes urbanos e áreas
verdes são atividades, tecnicamente, incompatíveis.

4.7.2. Transcreveremos abaixo a definição de silvicultura encontrada no site da
Embrapa - Agroenergia:

 " A palavra silvicultura provém do la2m e quer dizer floresta (silva) e
cul)vo de árvores (cultura). Silvicultura é a arte e a ciência que estuda as
maneiras naturais e ar2ficiais de restaurar e melhorar o povoamento nas
florestas, para atender às exigências do mercado. Este estudo pode ser
aplicado na manutenção, no aproveitamento e no uso consciente das
florestas.

A silvicultura é divida em clássica e moderna. A clássica abrange as
florestas naturais, buscando forças produ2vas provenientes dos sí2os
ecológicos, e as restrições são determinadas pela necessidade de não
prejudicar a estabilidade natural do ecossistema. Já a moderna, opera com
as florestas plantações, que são mais autônomas do sí2o natural, e
mantidas artificialmente. O obje)vo de ambas é a produção de madeira e,
durante seu manejo, é necessária a par2cipação de técnicos de diversas
áreas. Porém, a silvicultura moderna não tem apenas a finalidade de
produzir madeira, mas também serviços e bens." grifo nosso

                                                                                                        Fonte: Embrapa - Agroenergia

4.7.3. Portanto, não há comprovação da efe2va da execução, do indicado
pela Recorrente como Coordenador Técnico, executou serviços compaNveis com o objeto
licitado.

4.7.4. Além disso, a Recorrente apresentou também CAT, sem registro de Atestado,
indicando como profissional o Engenheiro Agrônomo William Neres Araújo,
porém verificou-se que o registro do profissional ocorreu no dia 17/03/2023, ou seja,
após o período de vigência dos serviços, alegado pela empresa Rocha, de 07/12/2021 a
08/03/2022, havendo ocorrido a baixa da CAT/ART, inclusive, em 22/09/2022.

4.7.5. Não somente isto, mas a própria sentença exarada pelo poder judiciário,
anexada aos autos, já demonstra de forma clara a impossibilidade do profissional William
Neres de Araújo ser considerado como Responsável Técnico dos serviços:

“Ademais, conforme o documento de Id 165587899 a empresa autora
cadastrou-se no CREA/DF em 14/03/2023, sendo ajustado que o início da
responsabilidade técnica do profissional William Neres de Araújo,
Engenheiro Agrônomo, se iniciou em 14/03/2023, de forma que o referido
profissional não pode ser considerado como responsável técnico em
serviço prestado antes da inscrição da empresa no órgão de classe.”

4.8. O Projeto Básico define como documento exigido  para que o Responsável Técnico
da Proponente comprove  a execução de serviços compaNveis com o objeto da licitação, a saber:
"cer2dão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo CREA/CAU".

4.9. Porém, a empresa Rocha não apresentou atestados e/ou cer2dões, em nome de
nenhum dos profissionais indicados na sua Declaração de Responsabilidade, que comprove a  a
execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação.

4.10. Portanto, a empresa não atendeu ao Item 10.4.3.1 do Projeto
Básico (128918612), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA.

4.11. Quanto ao Item 10.4.3.2, referente a capacidade técnica das licitantes, cabe
ressaltar, mais um vez que:

4.11.1. A própria definição do Item 10.4.3.2 já afasta qualquer subje)vidade na
interpretação da exigência, pois os requisitos  para a comprovação de qualificação
técnica, de qualquer licitante, está ali claramente determinado.

4.11.2. A necessidade da comprovação da capacidade técnica das licitantes, por
meio de atestados e/ou certidões, foi muito bem explicada no documento de Contrarrazões,
apresentado pela empresa Rocha, em referência ao Recurso Administra2vo da
empresa Interativa (142449156), conforme reproduzido a seguir:

 "A EXIGÊNCIA de demonstração de capacidade técnica por meio de
atestados que comprovem experiência em serviços de manutenção e
conservação de gramados e vegetações em metragem específica visa
garantir a qualidade e eficácia dos serviços a serem contratados."
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4.11.3. O atestado de capacidade técnica não apenas comprova os quantitativos dos
serviços executados, como atesta que a empresa tem condições de cumprir prazos de
execução e u2liza técnicas adequadas para a realização da a2vidade, visto que as
contratantes não fornecerão atestados de capacidade técnica para as contratadas que não
cumpriram o com o pactuado.

4.11.4. Cabe ressaltar que o Procedimento Licitatório nº 030/2022-DECOM/DA visa
a contratação de empresa especializada na execução de serviços de
manutenção/conservação de gramados e/ou vegetações espontâneas nas áreas verdes
públicas urbanas em todo o Distrito Federal – DF, portanto sendo uma empresa
especializada na a)vidade ela deve, necessariamente, possuir nem que seja um
atestado e/ou cer2dão, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
que ateste sua qualificação técnica.

4.11.5. Deste modo, a exigência con2da no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico, para a
comprovação da capacidade técnica das empresas proponentes, por meio de cer2dões e
e/ou atestados em quan2ta2vos específicos é vinculante ao instrumento convocatório e
atende ao disposi2vo legal determinado na Lei 13.303/2016, e deve ser exigido pela
Administração e cumprido pelas Licitantes.

4.11.6. Entendemos, inclusive, que a alegação da Recorrente de que a exigência
"seria impossível de atendida" (Item 1.8 do Recurso Administra2vo) é intempes2va, pois as
discordâncias com as condições do Edital e seus anexos deveriam ter sido levantadas
durante as fases de questionamentos e impugnação do certame.

4.11.7. Mantendo ainda vinculação ao instrumento convocatório, invocado
pela Recorrente, informamos que não há qualquer previsão no Projeto Básico ou no Edital
de realização de vistorias técnicas nas instalações da empresa, antes da efe2va
contratação, e, o critério determinado no Projeto Básico para comprovação da capacidade
técnica não é a realização de diligência nas instalações das empresas e sim a
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica. 

4.11.8. Em relação ao liNgio entre a empresa Rocha Transportes e Terraplenagem
Ltda e Ecoterra Serviços de Limpeza Ltda a Novacap não faz parte do processo judicial
informado, não tem acesso a documentação daqueles autos, nem tampouco foi in2mada
acerca de qualquer decisão ou determinação proveniente do reconhecimento daquele juízo
quanto a execução dos serviços na área citada, não cabendo a Novacap entrar no mérito da
ação.

4.11.9. Destaca-se, ainda, que a empresa Rocha, nos limites do que foi alegado no
Recurso Administra2vo, solicitou em juízo apenas o reconhecimento da obrigação da
empresa Ecoterra na assinatura das ART's, mas não se tem noNcia de qualquer decisão no
sen2do de fornecimento de atestado ou cer2dão de capacidade técnica que comprove a
execução, tecnicamente, adequada dos serviços prestados, nos padrões de qualidade
exigidos e no prazo estipulado.

4.11.10. O que se pode extrair da sentença, anexadas aos autos, é o seguinte:

“(...) Cabível reconhecer que a autora locou tratores operados por seus
funcionários à parte ré sendo que tais equipamentos foram utilizados para
executar a roçagem de 9.511.466,25 m2 entre 07/12/2021 a 08/03/2021.”

(...)

A parte autora sustenta que a execução do serviço lhe assegura o direito
de ser reconhecida como responsável técnica pelo serviço realizado e
pretende que a ré assine as ART’s anexadas ao Id 157985429.

O obje2vo da autora é par2cipar de licitação. Nesse ponto, convém
observar que, no caso, não se discute a possibilidade de a autora
par2cipar de licitação , mas a obrigatoriedade de a ré assinar uma ART
emi)da pela autora, sendo que a ART é o documento eleito pela
Administração Pública para viabilizar a comprovação da capacidade
técnica dos licitantes para a execução dos serviços licitados.” grifo nosso

 

4.11.11. Portanto, esclarecemos que em nenhum momento nos parâmetros
definidos para  Procedimento Licitatório nº 030/2022, Edital Projeto Básico ou Notas
Técnicas a ART é o documento eleito para viabilizar a comprovação da capacidade
técnica dos licitantes. O projeto Básico determina, cabalmente, que a comprovação da
capacidade técnica seja realizada por meio de certidão(ões) e atestado(s).

4.11.12. Sendo assim, entendemos, salvo melhor juízo, que o pleito levado em
juízo pela empresa Rocha, para a condenação da empresa Ecoterra  na obrigação
de assinar a ART, sequer seria cabível para buscar a comprovação de atendimento ao
exigido no item 10.4.3.2.

4.12.  Destacamos, ainda, que a análise realizada pela área técnica na documentação
apresentada pela empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda, para comprovação das
exigências con2das nos itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2, do Procedimento Licitatório nº 030/2022 –
DECOMP/DA, teve como base a vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento obje2vo
que determinam, de um lado, que os licitantes cumpram integralmente as disposições do
instrumento e, de outro, que a administração julgue os documentos de proposta conforme os
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termos exigidos no Edital e seus anexos, não havendo se falar em excesso de formalismo.

4.13. Desta forma, entendemos que não foram trazidos aos autos novas alegações que
alterassem o entendimento anterior apresentado pela área técnica da Novacap.

4.14. Assim, considerando o exposto no Despacho  ̶ 
NOVACAP/PRES/DU/DPJ (136743262) e considerando as informações aqui apresentadas,
reafirmamos o entendimento de que a empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda   NÃO
ATENDE, ao exigido nos Itens  10.4.3.1 e 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para arrematar os lotes
pretendidos.

4.15. Conforme o exposto, sugerimos, salvo melhor juízo, o indeferimento do Recurso
Administrativo da empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda.

 

5. Recurso Administra)vo: Empresa Intera)va Dede)zação Higienização e Conservação Ltda
(141865630)

5.1. A empresa Intera2va Dede2zação Higienização e Conservação Ltda apresentou
Recurso Administra2vo referente a sua inabilitação como arrematante do Lote
05 do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875), no qual
esclarecemos:

5.2. A peça recursal da empresa Intera2va, ora apresentada, possui os mesmos
argumentos manifestados pela Recorrente na ocasião da análise da qualificação técnica da
proponente para os lotes 02, 03 e 04, bem como na sua Representação junto ao TCDF, assim,
ratificamos o entendimento manifestado anteriormente, a saber:

5.3. A empresa Intera2va, inicialmente, foi arrematante do lote 05 e para ser habilitada
como vencedora do certame nesse lote, deveria comprovar, em sua qualificação técnica, a
execução dos serviços de roçagem e acabamento de gramado e/ou vegetação espontânea
espontânea no quan2ta2vo de 3.127.354,70 m², porém a licitante comprovou, por meio de
Atestados fornecidos pela Prefeitura Militar de Brasília, apenas, a execução de 957.519,00 m².

5.4. Considerando que o presente Recurso Administra2vo, conforme explicado
anteriormente, apresenta os mesmos argumentos do Recurso Administra2vo
anterior (135874628) e da Representação formalizada junto ao TCDF, referente a inabilitação da
Reclamante por não cumprir o requisito da qualificação técnica;

5.5. Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o
entendimento anterior;

5.6. Considerando que a Novacap, em atendimento ao determinado no Despacho
Singular Nº 180/2024-GCRR  (141473494), referente a Representação da empresa INTERATIVA
Dede2zação, Higienização e Conservação apresentou esclarecimentos Egrégio TCDF, sobre os
critérios u2lizados para a tomada de decisão em considerar que Atestado de Capacidade Técnica,
fornecido pelo DER, não atende às exigências para a comprovação da qualificação técnica da
arrematante, conforme especificado nos Item10.4.3.2 do Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, transcreveremos abaixo as informações
encaminhadas à Corte de Contas:

"1. A análise da área técnica do DPJ, referente a qualificação técnica das
licitantes do PE nº 30/2022 - DECOMP/DA, obedeceu os critérios
definidos no Item  - Qualificação Técnica, do Projeto Básico -
NOVACAP/PRES/DU/DPJ (141806245), conforme transcrito abaixo:

“10.4. Da Comprovação de Qualificação Técnica

10.4.1. Em respeito ao que preceitua o Tribunal de Contas do
Distrito Federal, também para que os obje2vos buscados
pelo presente ato alcancem resultados sa2sfatórios, será
necessária por parte das LICITANTES ARREMATANTES,
comprovação de ap2dão para o desempenho de a2vidade
compatível com o objeto licitado.

10.4.2. As PROPONENTES, obrigatoriamente, deverão
apresentar Cer2dão de pessoa jurídica expedida pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia ou por meio eletrônico/via
internet, da sede da empresa licitante, dentro do prazo de
validade. Se a empresa CONTRATADA, for de outra praça, no ato
da CONTRATAÇÃO deverá apresentar a Certidão de Pessoa Jurídica
expedida pelo CREA do Estado de origem, e esta deverá ser
obrigatoriamente visada pelo CREA/DF, de acordo com o art. 69,
da Lei 5.194, de 24/12/66 e Resolução n.º 265, de 15/12/79 do
CONFEA.

 

10.4.3. Dos Acervos técnicos:

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da
PROPONENTE deverá comprovar ter executado, a qualquer
tempo, obras/serviços compaNveis com o objeto desta licitação,
por meio de cer2dão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT,
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
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privado, devidamente cer2ficado(s) pelo CREA/CAU, na forma do
disposto na Resolução n.º 1.025, de 30 de outubro de 2009 do
CONFEA, com apresentação da (s) Cer2dão (ões) de Acervo
Técnico (CAT) e indicação da(s) Anotação (ões) de
Responsabilidade Técnicas (ART) Emi2das pelo conselho de
fiscalização de profissional, onde conste a execução do serviço
descrito na tabela abaixo:

10.4.3.2. Da Empresa - . Da Empresa - As empresas PROPONENTES
deverão demonstrar sua capacidade técnica operacional,
comprovando ter executado, a qualquer tempo, serviços
compaNveis com o objeto desta licitação, por meio de
cer2dão(ões) e atestado(s). O(s) atestado(s) para capacidade
opera2va da empresa deverá(ão) ser acompanhado(s) da(s)
respec2va(s) Cer2dão(ões) de Acervo Técnico (CAT) Em nome de
profissional habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha
figurado como responsável técnico da empresa, desde que conste
na documentação comprobatória do acervo profissional, o nome
da pessoa jurídica do licitante, bem como a empresa contratada
para a execução da obra ou serviços, a teor do art. 64, § 3º, da
Resolução n.º 1.025/09-CONFEA, fornecido por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado. É permi2da a
apresentação de diferentes atestados de capacidade técnica para
cada um dos diferentes serviços. Deverá ser comprovada,
necessariamente, a execução dos seguintes serviços apresentados
na tabela supra, para o quan2ta2vo mínimo de 25% (vinte e cinco
por cento) da(s) área(s) do(s) lote(s) a ser(em) adjudicado(s), nas
tabelas abaixo:

2. Portanto, o Projeto Básico definiu de forma clara e obje2va o 2po de
serviço que deveria ter sido executado pelas proponentes, bem como
os quantitativos que, obrigatoriamente, deveriam ser comprovados.

3. O entendimento sobre a necessidade da exigência de comprovação de
qualificação técnica nas contratações públicas é um assunto pacificado,
que tem por obje2vo evitar prejuízo na execução da obra/serviço, uma
vez que a falta de qualificação da licitante, sem dúvida, pode arretar na
paralização das a2vidade e/ou a má execução dos serviços que, por
consequência levará a danos ao erário.  

4. Desta forma, as exigências acima descritas foram as norteadoras da
análise dos atestados de capacidade técnica, realizada por técnicos da
Novacap, sendo referência na avaliação dos atestados apresentados por
todas as licitantes.

5. Em atenção a Representação apresentada pela empresa Intera2va,
Dede2zação, Higienização e Conservação LTDA, sob a alegação de ter sido
inabilitada indevidamente, informamos:

6. A empresa Interativa, em sua Representação argumenta que:

"(...) supostamente (i) por não preencher os requisitos mínimos
rela2vos à metragem es2pulada pelo instrumento convocatório,
de modo que, teoricamente, não teria comprovado sua
capacidade técnica; e (ii) não ter apresentado todas as
composições de preços unitários.

7. Isto posto, esclareceremos a seguir a análise realizada, por técnicos da
Novacap, nos Atestados de Capacidade Técnica apresentados pela
empresa Intera2va Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda para a
comprovação da sua da qualificação técnica:

7.1. A empresa Intera2va, inicialmente, foi arrematante dos lotes 02, 03 e
04 e para ser habilitada como vencedora do certame, deveria comprovar,
em sua qualificação técnica, a execução dos serviços de roçagem e
acabamento de gramado e/ou vegetação espontânea espontânea,
nos seguintes quantitativos:

Quantitativos a serem comprovados:
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Lote 02: 5.636.041,72 m²

Lote 03: 3.942.586,43 m²

Lote 04: 2.569.100,42 m²

Total:  12.147.728,57 m²

7.2. Assim, para comprovar a sua qualificação técnica e se lograr vencedora
dos lotes em disputa, a empresa Intera2va, apresentou, na fase de
habilitação, para atender ao estabelecido no Item 10.4 do Projeto Básico
do Procedimento Licitatório Eletrônico n.º 30/2022 – DECOMP/DA, 10 (dez)
Atestados de Capacidade Técnica. Todos os atestados apresentados foram
analisados e ao contrário do alegado pela empresa não houve nenhuma
negligência por parte do corpo técnico da Novacap na avaliação dos
documentos (141909027).

7.3. Considerando que o Regulamento de Licitações e Contratos da
Novacap prevê a execução de diligência em caso da necessidade de
comprovação da legi2midade dos atestados de capacidade técnica
apresentados, podendo ser solicitado na sua u2lização "dentre outros
documentos cópia do respec2vo contrato, endereço da contratante e local
em que foram prestados os serviços", conforme Art. 85 do RLC, transcrito
abaixo :

"Art. 85. A documentação rela2va à qualificação técnica ficará
adstrita a::

(...)

§ 5º A comprovação da legi2midade dos atestados de capacidade
técnica apresentados poderá ser solicitada pela NOVACAP,
mediante, dentre outros documentos, cópia do respec2vo
contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados
os serviços, e demais diligências que o Pregoeiro ou a Comissão
Permanente de Licitações entenderem necessárias.

(...) grifo nosso"

7.4. Desta forma, como acertadamente posicionado na Representação da
empresa Intera2va (141470857), página 12, parágrafo 1º, transcrito abaixo,
as diligências devem ser realizadas sempre que a Administração Pública
2ver dúvida quanto à documentação apresentada e, considerando ao
explicado explanado, a realização de diligência foi dispensada.

"Com efeito, as diligências devem ser realizadas sempre que a
Administração tem dúvida quanto à documentação apresentada,
sendo, pois, mecanismo imprescindível ao afastamento de
imprecisões e à confirmação dos dados apresentados pelos
licitantes."

7.5. Logo, os técnicos da Novacap u2lizaram de buscas, ao seu alcance,
para obterem todas informações e documentos necessários para a tomada
de decisão em considerar que Atestado de Capacidade Técnica, fornecido
pelo DER, não atendia às exigências para a comprovação da qualificação
técnica da arrematante, conforme especificado nos Itens 10.4.3.1 e
10.4.3.2 do Projeto Básico.

7.6. Diante dos 10 (dez) atestados apresentados, na fase de habilitação,
apenas 02 (dois) atendiam as exigências con2das nos Itens 10.4.3.1 e
10.4.3.2 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório Eletrônico n.º
30/2022 – DECOMP/DA, referente ao quan2ta2vo mínimo de 25% (vinte e
cinco por cento) da(s) área(s) do(s) lote(s) a ser(em) adjudicado(s). Os
dois atestados foram fornecidos pela Prefeitura Militar de Brasília, no qual
somados totalizaram a comprovação de 957.519,00 m² de execução de
serviços poda de gramados:

Imagem 1 - Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela

Prefeitura Militar de Brasília
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Imagem 2 - Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela Prefeitura Militar de Brasília

7.7. Dentre os atestados apresentados encontra-se o Atestado de
Capacidade Técnica emi2do pelo DER, referente ao Contrato nº 045/2014,
no qual, posteriormente, foi u2lizado na argumentação do Recurso
Administra2vo da empresa Intera2va, sob alegação que apenas este
atestado seria suficiente para a comprovação da qualificação técnica da
proponente, nos quantitativos previstos no Projeto Básico, item 10.4.3.2.

7.8. Em sua argumentação, tanto no Recurso Administra2vo, junto
à Novacap, quanto na Representação apresentada ao TCDF, a empresa
Intera2va afirma que não houve diligência, na fase de habilitação, para
dirimir as dúvidas à respeito do Atestado de Capacidade Técnica fornecido
pelo DER, no qual atenderia às exigências con2das no Item 10.4. do PB.
Assim, sobre tais alegações, vejamos:

7.9. Fase de habilitação:

7.9.1. O Atestado de Capacidade Técnica fornecido pelo DER, anexado aos
autos, veio acompanhado com a cópia do Contrato nº 045/2014, no qual
deu origem ao Atestado e a Cer2dão de Acervo Técnico (C.A.T)
(141806432). Portanto, a análise realizada teve como base o conjunto de
documentos complementares ao atestado (Contrato e C.A.T), trazidos aos
autos.

7.9.2. Porém, destacamos que a análise da Novacap não ficou restrita
apenas as informações con2das na documentação de habilitação, uma vez
que o Atestado de Capacidade Técnica remete ao  processo licitatório que
originou o Contrato nº 045/2014, Processo nº 113-000.098/2023, no qual
encontramos todos os dados inerentes ao citado contrato:

Imagem 3 - Dados do Contrato - Atestado de Capacidade Técnica do DER

7.9.3. Considerando que  Atestado de Capacidade Técnica cer2fica como
objeto contratual a: "prestação de serviços de servente e encarregados de
turma para atuar conservação, limpeza e manutenção simples de rodovias
do Distrito Federal, nos Distritos Rodoviários, Unidades Administra1vas e
nas Regiões de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, sob
supervisão do DER, conforme especificações e quan1dades descritas no
Projeto Básico de fls. 302/343 que integra o referido Contrato e Anexo I do
Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2013;" grifo nosso;

7.9.4. Considerando que o Atestado de Capacidade Técnica, fornecido
pelo DER, como já informado acima, remete ao  processo nº 0113-
000098/2013, concernente ao procedimento licitatório que originou o
Contrato nº 045/2014, e tal processo encontra-se no SEI e seu nível de
acesso é público, ou seja, qualquer Órgão da estrutura do GDF pode
acessá-lo, e assim, as dúvidas que por ventura suscitaram durante a
análise do Atestado foram sanadas em consulta ao processo.
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Imagem 4 - Consulta ao Processo nº 0113-0000098/2013 - Acesso Público

7.9.5. Assim, mesmo que a realização da diligência tenha sido dispensada
a avaliação do Atestado de Capacidade, fornecido pelo DER, foi
realizada de forma diligente e objetiva, conforme segue:

7.9.6. O Atestado de Capacidade Técnica em questão, observando
o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, foi considerado
inapto para a comprovação da qualificação técnica da empresa Intera2va,
pois indiscu2velmente, se refere ao fornecimento de mão de obra, ou
seja é incompaNvel com o Procedimento Licitatórios nº 30/2022 -
DECOMP/DA/NOVACAP, no qual expressamente estabelece que
a proponente comprove a execução dos serviços de roçagem e
acabamento de gramado e/ou vegetação espontânea espontânea, nos
em quantitativos mínimos definidos no Item 10.4.3.2. do PB.

7.9.7. Os documentos constantes do Processo nº 0113-000098/2013, bem
como no processo de pagamento dos serviços realizados, por força do
Contrato nº 045/2014, processo nº 00113-00053001/2017-45, que também
tem seu acesso público, corroboram com o entendimento da área técnica
da Novacap de que o Atestado de Capacidade Técnica fornecido pelo DER
não é compatível com o objeto licitado, conforme abaixo:

Imagem 5 - Consulta ao Processo nº 00113-00053001/2017-45 - Acesso Público

​7.9.8. Encontram-se nos autos do processo nº 0113-000098/2013: ​
7.9.9. O^cio nº 003/2012-NUPRE: Informa ao SINDUSCON-DF que o DER irá
realizar licitação, com vistas a contratação de mão de obra, que estão sob
jurisdição daquele Sindicado, e solicita informação da existência de
outro órgão público que tenha realizado contratação de mão de obra a
eles ligadas (141832601);

7.9.10. O^cios nº 002, 003 e 005/2013: Informa da realização de
procedimento licitatório, com vistas a contratação de serviços de mão de
obra e solicita a diversas empresas orçamento dos valores cobrados para
execução do objeto. (141806432);

10.9.11. Despacho do Superintendente Administra2vo e Financeiro do
DER: Submete a apreciação dos atos a Direção do DER e solicita autorização
para a realização de licitação para contratação de mão de obra
braçal. (141834304);

7.9.12. Jus2fica2va da Contratação: Despacho jus2ficando a licitação para
contratação de empresas especializada na prestação de serviços de
servente e encarregados (141905514)

7.9.13. Em sua jus2fica2va para a realização do procedimento licitatório
o DER informa que u2liza-se de contrato com empresas especializada na
prestação de serviços de servente e encarregados de turma, desde 2009, e
que por meio do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE tenciona fazer
mais um certame licitatório com esse escopo:
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                           Imagem 6 - Documento de justificativa de contratação de mão de obra DER - Processo nº 0113-000098/2013

7.9.14. Também, encontra-se na referida justificativa que a malha viária de
todo o DF é cons2tuída de 904 km de rodovias pavimentadas e 850 km de
rodovias não pavimentadas, totalizando 1.750 km de rodovias, informação
atualizada pelo O^cio nº 12/2024-DER  que a área, atualmente é de 1.902
Km.

     Imagem 7 - Documento de justificativa de contratação de mão de obra DER - Processo nº 0113-000098/2013

7.9.15. No Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE, cujo
objeto é a Contratação de empresa Especializadas em serviços comuns do
2po conservação, limpeza e manutenção simples das rodovias do DF e da
RIDE sob a supervisão do DER (141836972), apresenta as seguintes
definições:

7.9.15.1. Posto de Trabalho: local onde o trabalhador desenvolve suas
a2vidades. Para este Projeto Básico, cada poisto de trabalho terá apenas
um trabalhador;

7.9.15.2. Abertura de picadas: corte, poda e re2rada de material vegetal
para desobstrução e limpeza de locais de execução de trabalhos.

7.9.16. No projeto básico encontram-se também a disposição da alocação
dos recursos humanos, com a distribuição e os quan2ta2vos dos
funcionários:

Imagem 8 - Quadro de distribuição dos postos de trabalho - Quadro igual ao do Atestado de Capacidade Técnica

7.9.17. Outro fator observado no Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº
011/2013-NUPRE (141836972) é referente a qualificação técnica
exigida para que a licitante seja declarada vencedora, Item 12.1 Da
Qualificação Técnico Operacional e 12.2 Da Qualificação Técnico
Profissional que exigem, respectivamente, a apresentação de Atestado de
Capacidade Técnica registrado no  Conselho Regional de Administração
(CRA) e a comprovação, no ato da assinatura do contrato, que a empresa
teria um Administrador, exigências Npicas de licitações para contratação
de mão de obra.

7.9.18. Esta Informação foi relevante para análise realizada, pois a
contratação almejada pela Novacap refere-se a execução de serviço
especializados relacionados às ciências agrárias, sendo exigido como
Responsável Técnico um Engenheiro, com registro no Conselho Regional
de Arquitetura e Engenharia, e não existe nenhuma relação com
o Conselho Regional de Administração.

7.9.19. Foi analisado, ainda, no Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº
011/2013-NUPRE, que o mesmo elenca um conjunto de a2vidades que
poderão ser executadas pela mão de obra fornecida por força Contrato nº
045/2014, a saber:

"5.1. Roçada Manual:

5.2. Executar serviços manuais de abertura de picadas, capina,
roçada, limpeza de disposi2vos de obras de artes correntes e
especiais, do corpo estradal e outros similares."

7.9.19.1. Esta previsto no escopo do contrato a execução da a2vidade
de roçada manual e no Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo
DER, encontramos a mesma descrição.
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Porém, o Item 5.2.78 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório
Eletrônico n.º 30/2022 – DECOMP/DA, assim define a qualificação técnica
exigida ela Novacap:

"QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: É a comprovação de experiência na
execução de obra/serviço compaNvel com as caracterís2cas dos
serviços de maior relevância do objeto a ser contratado;" grifo
nosso

7.9.19.2. A caracterís2ca de maior relevância dos serviços licitados pela
Novacap é a u2lização de máquinas e equipamentos mecanizados, sendo
que em torno de 70% dos serviços são executados com trator agrícola e
30% com roçadeiras costais, conforme demonstrado na Tabela 18, da
Nota Técnica N.º 4/2022 - NOVACAP/PRES/DU/DPJ/DIMAVE (141843178):

Imagem 9 - Tabela de percentual de equipamentos

7.9.19.4. Observa-se, também, que nas Planilhas de Custos que
embasaram o Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106) e na
Proposta de Preços da empresa Intera2va (141837181), que deram origem
ao Contrato nº 045/2014, não há previsão  do fornecimento de nenhum
2po de máquinas e/ou equipamento, com previsão apenas
do fornecimento de mão de obra, como pode ser notado na imagem
abaixo:

Imagem 7 - Parte da proposta de preços da empresa Interativa

7.9.15.5. Desta forma, a realização de  roçada manual, não atende ao
exigido no Projeto Básico, Item 10.4.3.2 (128918612), do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA (129177875), pois a
exigência de comprovação da qualificação técnica das licitantes, refere-se
a comprovação de experiência na execução de obra/serviço compaRvel
com as caracterís)cas dos serviços de maior relevância do objeto a ser
contratado. 

7.9.19.6. Conforme o exposto, não há como afirmar que a Novacap foi
negligente na análise dos Atestados de Capacidade Técnica apresentado
ela empresa Intera2va ou por nenhuma das licitantes, pois todos os
pressupostos necessários para a tomada de decisão foram considerados.

7.10. No Recurso Administrativo:

7.10.1. Posteriormente, a empresa Intera2va apresentou Recurso
Administra2vo (141847215) referente a decisão de sua inabilitação no PE
nº 30/2022 - DECOMP/DA/NOVACAP, por não atender as exigência da
qualificação técnica, con2da no 10.4.3.2 do Projeto Básico ( 141806245), do
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, sob
a alegação da ausência de diligência no Atestado de Capacidade Técnica
fornecido pelo DER, afirmando que:

"(...) apesar de o atestado não demonstrar explicitamente a área
total em m², ele traz informações a respeito do dimensionamento
de “1.902,5km linear” entre rodovias pavimentadas e não
pavimentadas, conforme quadro abaixo:

A par2r de simples cálculo matemá2co, é fácil perceber que
1.902,5km lineares equivalem a exatamente 1.902.500m².

Ato conNnuo, deve-se considerar, nesse cálculo, 30m sobre a
margem direita e mais 30m sobre a margem esquerda das
rodovias, de modo que a metragem total deve ser mul2plicada
por esses 60m (30m da borda direita + 30m da borda esquerda)
excedentes. E isso também em metros quadrados, pois a
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metragem linear pode perfeitamente ser conver2da em
metragem quadrada.

Assim, tem-se que o total de m² do referido atestado equivale a
114.150.000m², mais do que suficiente ao preenchimento do
requisito mínimo previsto no instrumento convocatório para a
habilitação e classificação da ora RECORRENTE no presente
torneio."

7.10.2. Muito embora a empresa Intera2va coloque em sua peça recursal
que "a par1r de simples cálculo matemá1co, é fácil perceber que
1.902,5km lineares equivalem a exatamente 1.902.500m²" a informação a
respeito da metragem de abrangência do Contrato nº 045/20214 não
constam em nenhum dos seguintes documentos:

Ofícios de formação de Preços do Pregão Eletrônico nº
011/2013-NUPRE (141832601);
Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE
(141837106);
Planilha de Custo do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE
(141837106);
Proposta de Preço Interativa (141837181)
Contrato nº 045/2014 (141806432);
Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo DER
(141806432);
C.A.T (141806432).

7.10.3. Conforme informado, anteriormente, a metragem das
rodovias pavimentadas e não pavimentadas do DF, consta da jus2fica2va
do procedimento licitatório, Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE
(141836972), no qual, naquela ocasião, a metragem das rodovias do D.F
seria de  1.750 km, porém, devido a natureza da contratação,
fornecimento de mão de obra de servente e encarregado, este dado não
foi u2lizado como base de nenhum dos atos seguintes do procedimento
licitatório realizado pelo DER, como: a precificação, Projeto Básico e Edital
do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106) e, sobretudo na
emissão do Atestado de Capacidade Técnica da empresa.

7.10.4. Para corroborar a informação sobre o tamanho da área das rodovias
do Distrito Federal, a empresa Intera2va traz, anexo a sua peça Recursal,
dois Ofícios do DER a saber:

7.10.4.1. Primeiro O^cio: O^cio nº 12/2024-DER - Assunto: Informação
Contrato 045/2014 e 009/2020 (141853499): 

7.10.4.2. O DER, em atendimento a solicitação da empresa Intera2va,
informa, por meio do citado O^cio, que a metragem total contemplada no
contrato nº 045/2014 é de 1.902,5 km linear, destacando, ainda, todas as
a2vidades que a mão de obra fornecida, por força do Contrato nº
045/2014, poderiam desempenhar, e este rol de a2vidades
são encontradas no Projeto Básico, no Contrato e, no Atestado de
Capacidade Técnica:

                     Imagem 8 - Parte do Ofício nº 12/2024 com as atividades que pode ser desempenhadas

7.10.5. O citado O^cio, informa, além da metragem de abrangência do
Contrato, as áreas de atuação dos colaboradores que contemplam o
Contrato nº 045/2014, que são:

"Primeiro Distrito Rodoviário, localizado na DF130 em Planal2na,
no Segundo Distrito Rodoviário e no Parque Rodoviário do DER
localizado na DF-001 — região do Alto Colorado, Sobradinho-DF,
no Terceiro Distrito Rodoviário na 23/01/24, 16:01 SEI/GDF -
131844269 –
Ofício https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&codigo_verificador=131844269&codigo_crc=E69A6396&hash_down...
2/2 DF001 em Samambaia, no Quarto Distrito Rodoviário na DF-130
no Paranoá e Quinto Distrito Rodoviário na DF-180 em Brazlândia,
isto é, em todas as rodovias que compõem o SRDF (Sistema
Rodovidrio do Distrito Federal), ao qual poderá ser conferido no
si2o do DER/DF,
chromeextension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.der.df.gov.br/wpcontent/uploads/2023/12/SRDF2023.pdf,
página 158, que somam 1.902,5 Km linear, com margens em seu
bordo direito e esquerdo, entre rodovias pavimentadas e não
pavimentadas" grifo nosso
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7.10.6. Segundo O^cio: O^cio nº 34/2024 - DER - Assunto: Informação
Contrato 045/2014 e 009/2020 (141853499​):
7.10.7. O O^cio nº 34/2024, complementa as informações do O^cio nº
12/2024, com a seguinte afirmação:

"(...) o Sistema Rodoviário do Distrito Federal, ao qual é de
circunscrição do DER, que possui conforme consta no O^cio
anterior em 1.902,5 km linear, possui também em média uma
faixa de domínio de 30 metros em seu bordo esquerdo e 30
metros em seu bordo direito, totalizando uma faixa de
manutenção de 60x1.902.500m, ou seja 114.150.000 m².;" 

7.10.8. As informações complementares apresentadas pelo DER só
informam a metragem total de abrangência do Contrato nº 045/2014, que
é de 114.150.000 m², considerando a área de transbordo direito e
esquerdo de 30 m, e as localidades de atuação dos colaboradores,
conforme, inclusive, trazido na Representação da empresa Intera2va
transcrita a seguir:

"Por oportuno, sobre isso, colaciona-se à presente
Representação informações complementares de áreas,
produzidas a par2r da fiscalização do contrato do
DER, especificando a área total, em m², do contrato
(...)"  Referência: Página 16, paragráfo 4º. grifo nosso

7.10.9. O Atestado de Capacidade Técnica, referente ao Contrato nº
09/2020, citados nos O^cios do DER, não foi apresentado para análise em
nenhuma das fases citadas.

8. Diante do exposto, informamos que os O^cios do DER não
acrescentaram nenhuma informação que possa vincular o Atestado de
Capacidade Técnica, por eles fornecidos, aos parâmetros estabelecidos de
forma expressa no instrumento convocatório, no qual a empresa
proponente deverá comprovar a execução dos serviços de roçagem e
acabamento de gramados e/ou de vegetação espontânea, nos
quantitativos mínimos estabelecidos no Item 10.4.3.2 do PB.

9. Não há em nenhum dos O^cios emi2dos pelo DER a afirmação de que a
empresa Intera2va realizou roçagem na área total do Contrato nº
045/2014, nos quan2ta2vos mínimos exigidos no PE nº 30/2022 -
DECOMP/DA/NOVACAP. Além disso, os serviços que estão no rol das
a2vidades realizadas pele empresa Intera2va é de roçada manual, que
não atende aos especificado na procedimento licitatório da Novacap.

10. Cabe destacar, também, que a análise da peça recursal da empresa
Intera2va, apresentada à Novacap, não ficou restrita as informações
complementares trazidas aos autos pelos O^cios 12/2024 e 34/2021 do
DER.

11. O processo de pagamento nº 00113-00053001/2017-45, rela2vo aos
serviços prestados pela empresa Intera2va, por força do Contrato nº
045/2014, está relacionado ao processo de licitação nº 0113-000098/2013 e
seu nível de acesso é publico, portanto analisamos, também os Relatórios
de Execução de Serviços (141870811), constante do citado processo.

12. Em nenhum dos Relatórios de Execução de Serviços, constante do
processo de pagamento (00113-00053001/2017-45), apresentam metragem
dos serviços executados pela empresa Intera2va, apenas atestam valores
referente ao fornecimento de mão de obra, no qual é o serviço pactuado
entre as partes, Interativa e DER.

13. Para tomada de decisão, em relação ao Recurso
Administra2vo apresentado pela empresa Intera2va, o corpo técnica da
Novacap, considerou ainda os seguintes fatores:

13.1. O atesto da realização, exclusivamente, de  roçada manual,
constante do Atestado de Capacidade Técnica e O^cios do DER. Uma vez
que, roçada manual não atende ao exigido no Projeto Básico, Item 10.4.3.2
(128918612), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
DECOMP/DA (129177875), fator que já havia sido considerado na análise
realizada na fase de habilitação.

13.2. Os serviços de roçagem em todas as rodovias do Distrito Federal,
dentro do perímetro urbano e semiurbanos, são executados pela
Novacap, primeiramente com equipamentos próprios, posteriormente,
por contratos terceirizados.

13.3. Corroborando essa informação, ressaltamos que par2r de ano de
2020, por determinação do TCDF, todas áreas atendidas pelos serviços de
roçagem realizados pela Novacap, foram mapeadas e cadastradas no
Sistema de Gerenciamento de Áreas Verdes (SGIA), sendo possível a
geração de relatórios com informações do cadastro a área, tamanho
e custo serviços. Além disso os equipamentos que realizam os serviços de
roçagem são monitorados por GPS, integrados ao SGIA que podem ser
acompanhados em tempo real da realização dos serviços.

13.4. Conforme o Relatório de Roçagem de Rodovias, em anexo
(141864684), as áreas de rodovias mapeadas, nas quais a Novacap executa
os serviços de roçagem, totalizam a metragem de 831.800.432,79 m².

13.5. Assim, a  execução dos serviços de roçagem nas Rodovias citadas
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no Ofício nº 12/2024-DER são realizados pela Novacap;

13.6. Informamos, ainda, que a Novacap formalizou três consultas ao
Departamento de Estradas e Rodagem (DER) solicitando informações
sobre a existência de contratação, por àquele Órgão, de serviços
de manutenção da vegetação nas rodovias, sem respostas, até o presente
momento.

13.7. As consultas foram realizadas por meio do processo nº  00112-
00008655/2023-91, Ofícios:

13.8. Ofício Nº 1617/2023 - NOVACAP/PRES/SECRE (141868614); 

13.9. Ofício Nº 2057/2023 - NOVACAP/PRES/SECRE (141868614);

13.10. O^cio Nº 537/2024 - NOVACAP/PRES/SECRE ( 141868614), sendo o
úl2mo formalizado no dia 30/01/2024, posterior a data de emissão do
O^cio nº 012/2024-DER, datado de 23/01/2024, ocasião em que o DER
poderia ter informado a Novacap que a empresa Intera2va realizava, por
contrato gerido pelo DER, a roçagem nas Rodovias que estão inseridas nas
áreas de abrangências dos Contratos nº 045/2014 e 009/2020.

13.11. De posse dessas informações, mais uma vez, a diligência foi
dispensada e o Recurso Administra2vo da empresa Intera2va foi
indeferido, uma vez que diante da documentação analisada não restou
dúvidas sobre o não cumprimento por parte da empresa Intera2va das
exigências, referente a qualificação técnica, estabelecida no Projeto
Básico.

14. Cabe esclarecer que não há excesso de formalismo nas exigências de
comprovação da qualificação técnica das licitantes, pois estamos falando
na execução dos serviços de roçagem, somente para os lotes 02, 03 e 04,
numa área, mapeada e cadastrada no SGIA, de 359.725.733,49 m²/ano,
conforme demonstrado no Projeto Básico:

15. Cabe ressaltar, que a exigência da comprovação que a empresa já
executou, a qualquer tempo 25% da área do lote, refere-se apenas a um
pouco mais de 3% da área total dos serviços a serem realizados, portanto,
mais uma vez reafirmamos que não há como alegar excesso de
formalismo da Novacap nas exigências de qualificação técnica.

16. Portanto, a exigência da qualificação técnica das licitantes, visa
garan2r as empresas contratadas possuem a qualificação necessária para
assumir a a2vidade preservando o interesse cole2vo que espera-se que
prestação  do serviço público, essencial ao bem estar da população do
Distrito Federal, não seja paralisada, por ineficiência da prestadora de
serviço, no qual vislumbra acima de tudo preservação do erário.

17. Portanto, salvo melhor juízo, e em conformidade com o exposto acima,
ra2ficamos a conclusão anterior de que a empresa Intera2va,
Dede2zação, Higienização e Conservação LTDA não atendeu
aos parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento
convocatório e mantemos o entendimento, salvo melhor juízo, de
que Empresa Proponente, NÃO ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do
Projeto Básico (141806245), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº
030/2022 – DECOMP/DA, para arrematar os lotes pretendidos."

5.7. Assim, no caso especifico do Lote 05, as licitantes deveriam comprovar a execução
de 25% da área, ou seja, 3.127.354,70 m², representa um 3,66%, do quan2ta2vo dos serviços que
devem ser realizados que é de 85.064.047,84 m²/ano, portanto não há de se falar em excesso de
formalismo na previsão legal da comprovação da qualificação técnica das proponentes.

5.8. Desta forma, entendemos que não foram trazidos aos autos novas alegações que
alterassem o entendimento anterior apresentado pela área técnica da Novacap.

5.9. Diante do exposto, ra2ficamos, mais uma vez, a conclusão de que a
empresa Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação LTDA não atendeu aos parâmetros
estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório e mantemos o entendimento, salvo
melhor juízo, de que Empresa Proponente, NÃO ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto
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Básico (141806245), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos."

5.10. Conforme o exposto, sugerimos, salvo melhor juízo, o indeferimento do Recurso
Administrativo da empresa Interativa, Dedetização, Higienização e Conservação LTDA.

 

6. Em atenção as Contrarrazões apresentadas destacamos: 

 

7. Empresa Garden: Contrarrazão 1 - Recurso Administra2vo interposto pela empresa
Interativa, Dedetização, Higienização e Conservação Ltda (142200394)

7.1. Ressaltamos que as contrarrazões, ora manifestadas, possuem os mesmos argumentos
apresentados pela empresa Garden na ocasião da análise do Recurso Administra2vo apresentado pela
empresa Intera2va, referente a inabilitação técnica da Recorrente para os lotes 02, 03 e 04
 (136428097), portanto, ra2ficamos o entendimento manifestado anteriormente, e considerando que a
Novacap, já se manifestou a respeito dos argumentos apresentados, 

7.2. Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o
entendimento, transcreveremos abaixo as informações aprestados nas Contrarrazões anterior,
constante do Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ (138491729):

"7.2.1. A Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem
como objeto as argumentações do Recurso Recurso
Administra2vo Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação
Ltda que "aduz ter sido erroneamente desclassificada pela comissão de
licitação, in verbis:

"a) A despeito da apresentação de toda a documentação
necessária, de acordo com os itens 9.4.1, “a”, “b1” e “b2”, a
LICITANTE foi inabilitada sem que esses materiais fossem
analisados ou que fosse realizada qualquer diligência em relação à
área total (em m²) trabalhada. E a RECORRENTE tem capacidade
técnica suficiente para tanto.

b) A decisão de desclassificação da empresa RECORREN-TE, que
ela não teria apresentado todas as composições de preços
unitários, o que ensejaria em sua desclassificação, o que também
não merece prosperar."

7.2.2. A respeito de tais alegações, esclarecemos que a área técnica da
Novacap já se manifestou sobre o assunto na peça recursal da
empresa Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda, mas
ainda assim, ressaltamos:

7.2.3. A necessidade da comprovação de qualificação técnica das licitantes
é assunto pacificado na Novacap, podendo ser observado no Regulamento
de Licitações e Contratos da Companhia e nas Decisões do Tribunal de
Contas de Distrito Federal. Os critérios de comprovação da qualificação
técnica das licitante, definido no Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875) e está em
conformidade com Decisões do TCDF e com a legislação, Lei n° 13303/2016,
Art. 58, Parágrafo II. 

7.2.4. Todos os Atestados de Capacidade Técnica, anexados aos autos, para
a comprovação de qualificação técnica da empresa Intera2va,
Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda,
foram analisados (131241549, 131242005 e 131242213) e, se mostraram
insuficientes para a comprovação da qualificação técnica da empresa
Intera2va, uma vez que não compravam a execução de serviços
compaNveis com o objeto no quan2ta2vo mínimo exigido, 25% da área
dos lotes arrematados.

7.2.5. A empresa Garden Concreto discorreu em sua peça de Contrarrazões
uma série de considerações referente a análise que ela mesma realizou
nos Atestados de Capacidade Técnica da empresa Intera2va, Dede2zação,
Higienização e Conservação Ltda, porém a área técnica da Novacap não
entrará no mérito das análises realizadas pela Garden
em atestados apresentados por outra concorrente, uma vez que é de
responsabilidade da Novacap o exame da documentação das licitantes
arrematantes e, tal averiguação já foi realizada pelo corpo técnico
dessa Companhia e suas conclusões já se encontram nos autos.

7.2.6. Em referência a composição de preços unitários, citados na
Contrarrazão, nos absteremos de argumentação, pois a análise das
planilhas com as propostas de preços não foram realizados pelo
Departamento de Parques e Jardins.

7.2.7. Assim, reafirmamos o entendimento anterior de que a
empresa Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda NÃO
ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos.

7.3. Assim, informamos que pelos mo2vos exposto o Recurso Administra2vo da
empresa Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda foi indeferido pela área técnica da
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Novacap.

 

8. Empresa Garden: Contrarrazão 2 - Recurso Administra2vo interposto pela empresa Rocha
Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda (142200513)

8.1. A Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem como objeto as
argumentações da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda que "aduz ter sido
erroneamente desclassificada pela comissão de licitação, sob argumentação que anexou uma decisão
judicial proferida no processo n. 0705842- 27.2023.8.07.0006, e acima transcrita, que reconhece a
capacidade técnica da Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplenagem Ltda (...)"

8.2. Ressaltamos que as contrarrazões, ora manifestadas, possuem os mesmos argumentos
apresentados pela empresa Garden na ocasião da análise do Recurso Administra2vo apresentado pela
empresa Rocha, referente a inabilitação técnica da Recorrente para os lotes 02, 03, 04 e 05
(136428473), portanto, ra2ficamos o entendimento manifestado anteriormente, e considerando que a
Novacap, já se manifestou a respeito dos argumentos apresentados, 

8.3. Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o
entendimento, transcreveremos abaixo as informações aprestados nas Contrarrazões anterior,
Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ (138491729):

"7.3.1. Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem
como objeto as argumentações da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplanagem Ltda que "aduz ter sido erroneamente desclassificada pela
comissão de licitação, sob argumentação que anexou uma decisão judicial
proferida no processo n. 0705842- 27.2023.8.07.0006, e acima transcrita,
que reconhece a capacidade técnica da Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplenagem Ltda (...)"

7.3.2. A respeito de tais alegações, esclarecemos que a área técnica da
Novacap já se manifestou sobre o assunto na peça recursal da empresa
Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda, mas ainda assim,
ressaltamos:

7.3.3. Cabe ressaltar, mais uma vez que a empresa Rocha não apresentou o
documento exigido para a qualificação técnica das licitantes e do
Responsável Técnico que é o Atestado de Capacidade Técnica, conforme
definido nos Itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2 do  Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA e previsto no
Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap:

"Projeto Básico:

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da
PROPONENTE deverá comprovar ter executado, a qualquer
tempo, obras/serviços compaNveis com o objeto desta licitação,
por meio de cer2dão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT,
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, devidamente certificado(s) pelo CREA/CAU (...)

(...)

10.4.3.2. Da Empresa - As empresas PROPONENTES deverão
demonstrar sua capacidade técnica operacional, comprovando ter
executado, a qualquer tempo, serviços compaNveis com o objeto
desta licitação, por meio de cer)dão(ões) e atestado (s). O (s)
atestado (s) para capacidade opera)va da empresa deverá (ão) ser
acompanhado (s) da (s) respec)va (s) Cer)dão (ões) de Acervo
Técnico (CAT) Em nome de profissional habilitado, que trabalhe
para a sociedade ou já tenha figurado como responsável técnico
da empresa, desde que conste na documentação comprobatória
do acervo profissional, o nome da pessoa jurídica do licitante,
bem como a empresa contratada para a execução da obra ou
serviços, a teor do art. 64, § 3º, da Resolução n.º 1.025/09-CONFEA,
fornecido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado.
É permi2da a apresentação de diferentes atestados de capacidade
técnica para cada um dos diferentes serviços. Deverá ser
comprovada, necessariamente, a execução dos seguintes serviços
apresentados na tabela supra, para o quan2ta2vo mínimo de 25%
(vinte e cinco por cento) da(s) área(s) do(s) lote (s) a ser(em)
adjucado(s) (...)” grifo nosso

 

Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap:

"Art. 85. A documentação rela2va à qualificação técnica
ficará adstrita a:

(...)

§ 1º A comprovação da ap)dão referida no inciso II do caput será
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, devidamente registrados nos Conselhos
Profissionais, salvo se o objeto a ser licitado não for alcançado
pela fiscalização dessas Autarquias. grifo nosso

 

7.3.4. A empresa Garden questiona, na sua Contrarrazão, a declaração feita

Despacho NOVACAP/PRES/DU/DPJ 142705382         SEI 00112-00021150/2022-31 / pg. 17



pela empresa Rocha que faz jus ao bene^cio da Lei Complementar nº
123/2006 referente à microempresas - ME e as empresas de pequeno
porte - EPP. No ques2onamento a empresa Garden afirma que não houve
apresentação de "qualquer documento tendente a comprovar que a
empresa faz jus ao beneLcio citado". Em seguida demonstra divergência
entre o Capital Social constante na Cer2dão de Registro e Quitação nº
000000776/2024-INT-CREA/DF, de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o
Capital Social demonstrado no instrumento cons2tu2vo da empresa de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais). Considerando que esta área técnica
não analisou essa de documentação, nos absteremos de opinar sobre o
assunto.

7.3.5. Ante o exposto, reafirmamos o entendimento anterior de que a
empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda  NÃO ATENDE,
ao exigido nos Itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos."

 

8.4. Assim, informamos que pelos mo2vos exposto o Recurso Administra2vo da empresa
Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem foi indeferido pela área técnica da Novacap.

 

8.5. Empresa Rocha: Contrarrazões: - Recurso Administra2vo interposto pela empresa
Interativa, Dedetização, Higienização e Conservação Ltda (142200394)

8.5.1.  

9.2.1. A Contrarrazão da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplanagem Ltda tem como objeto as argumentações do Recurso
Administra2vo interposto pela empresa Intera2va, Dede2zação,
Higienização e Conservação Ltda, referente desclassificação da recorrente
no Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA.

9.2.2. A respeito das alegações apresentada pela empresa Intera2va,
Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda, esclarecemos que a área
técnica da Novacap já se manifestou sobre o assunto na peça recursal da
licitante, mas ainda assim, ressaltamos:

9.2.3. Os argumentos apresentados pela empresa Rocha, referente aos
Atestados de Capacidade Técnica da empresa Intera2va, mantém
similaridade com a argumentação da empresa Garden sobre o mesmo
assunto, sendo assim, transcrevemos parte das considerações realizadas
pela área técnica em resposta a Contrarrazão 1 - Garden:

"7.2.3. A necessidade da comprovação de qualificação técnica das
licitantes é assunto pacificado na Novacap, podendo ser
observado no Regulamento de Licitações e Contratos da
Companhia e nas Decisões do Tribunal de Contas de Distrito
Federal. Os critérios de comprovação da qualificação técnica das
licitante, definido no Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875) e está
em conformidade com Decisões do TCDF e com a legislação, Lei n°
13303/2016, Art. 58, Parágrafo II. 

7.2.4. Todos os Atestados de Capacidade Técnica, anexados aos
autos, para a comprovação de qualificação técnica da empresa
Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda,
foram analisados (131241549, 131242005 e 131242213) e, se
mostraram insuficientes para a comprovação da qualificação
técnica da empresa Intera2va, uma vez que não compravam a
execução de serviços compaNveis com o objeto no quan2ta2vo
mínimo exigido, 25% da área dos lotes arrematados."

9.2.4. Ressaltamos que a própria empresa Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplanagem Ltda reconhece que a comprovação da qualificação técnica
das licitantes são baseadas em critérios obje2vos e transparentes
estabelecidos no Edital e que a demonstração de capacidade técnica é
realizada por meio de "atestados que comprovem experiência em serviços
de manutenção e conservação de gramados e vegetações em metragem
específica que visa garan$r a qualidade e eficácia dos serviços a serem
contratados.", conforme transcrição de itens 2.1 e 2.2 da peça de
Contrarrazão abaixo:

"2.1 NO TOCANTE a capacidade técnica e metragem exigida a r.
decisão pela inabilitação da Empresa RECORRENTE Intera2va
Dede2zação Higienização e Conservação LTDA. se baseou em
critérios objetivos e transparentes estabelecidos no Edital.

2.2 A EXIGÊNCIA de demonstração de capacidade técnica por meio
de atestados que comprovem experiência em serviços de
manutenção e conservação de gramados e vegetações em
metragem específica visa garan2r a qualidade e eficácia dos
serviços a serem contratados."

9.2.5. Portanto, a empresa Rocha tem conhecimento obje2vo
que  a demonstração de capacidade técnica das licitantes é realizada "por
meio de atestados que comprovem experiência em serviços de
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manutenção e conservação de gramados e vegetações em metragem
específica que visa garan)r a qualidade e eficácia dos serviços a serem
contratados", documento que ela mesma deixou de apresentar na sua
documentação de habilitação.

9.2.6. Em referência a composição de preços unitários, citados na
Contrarrazão, nos absteremos de argumentação, pois a análise das
planilhas com as propostas de preços não foram realizados pelo
Departamento de Parques e Jardins.

9. 2. 7. Assim, reafirmamos o entendimento anterior de que a
empresa Intera2va, Dede2zação, Higienização e Conservação Ltda NÃO
ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos.

9. Assim, informamos que pelos mo2vos exposto o Recurso Administra2vo da empresa 
Interativa, Dedetização, Higienização e Conservação Ltda foi indeferido pela área técnica da Novacap.

10. À consideração de Vossa Senhoria

 

Documento assinado eletronicamente por NITLI GALDINO SIQUEIRA - Matr.0075021-2,
Assessor(a)., em 06/06/2024, às 14:57, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO OLIVEIRA SILVA - Matr.0073772-0,
Chefe do Departamento de Parques e Jardins, em 06/06/2024, às 15:10, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 142705382 código CRC= 81EDF085.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 71215-000 - DF

Telefone(s): 3403-2460
Sítio  - www.novacap.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Departamento de Compras
Divisão de Licitações e Contratos

 

Relatório Nº 96/2024  ̶  NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília, 10 de junho de 2024.
 

Assunto: Resposta ao Recurso nº 141300086

 

Referência: Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA.

Objeto: Contratação de Empresas
Especializadas na execução de serviços de
manutenção/conservação de gramados
e/ou vegetações espontâneas nas áreas
verdes públicas urbanas em todo o Distrito
Federal – DF.

 

 

1. DAS PRELIMINARES

Trata-se do Recurso AdministraAvo interposto pela empresa  ROCHA JARDINAGEM
LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA (141300086), contra a sua desclassificação e inabilitação;
contrarrazoado pela empresa GARDEN CONCRETO E SERVICOS LTDA (142200513).

 

2. DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO

A publicação no DODF que declarou a empresa vencedora, ocorreu no dia 17/05/2024
(141175079) e a empresa Recorrente, protocolou o Recurso Administrativo em 24/05/2024.

Primeiramente, cumpre demonstrar a tempes%vidade e o cabimento do presente
recurso, eis que atende a todas as disposições constantes da legislação em vigência e do Instrumento
Convocatório.

Destarte, as razões recursais são TEMPESTIVAS.

Contra o referido recurso foi apresentada Contrarrazão, também tempestivas.

 

3. DA ANÁLISE DO RECURSO

Por se tratar de aspectos eminentemente técnicos, a área técnica foi instada a se
manifestar, e respondeu a demanda através do Despacho nº 142705382, abaixo transcrito:

Recurso Administrativo

Empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda (141300086)

 

0.1. A empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda apresentou Recurso AdministraAvo referente a sua
inabilitação como arrematante do Lote 05 do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA
(129177875), no qual esclarecemos:

0.2. A peça recursal da empresa Rocha, ora apresentada, é idênAca a que já foi manifestada pela
Recorrente na ocasião da análise da qualificação técnica da Proponente para os lotes 02, 03 e 04, portanto, raAficamos
o entendimento anterior, a saber:
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0.3. O critério de avaliação para a comprovação da qualificação técnica das licitantes está disposto de forma
clara e objeAva no Projeto Básico, como disposto no Lei nº 13.303/2016, aplicável às Empresas Públicas e às Sociedade
de Economia Mista, Art. 58, Parágrafo II:

"Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros:

(...)

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes,
de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório.

(...)"

0.4. As medidas uAlizados para a avaliação da capacidade técnica das licitantes
estão, objeAvamente, definidos no Projeto Básicos e a empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda não
atendeu tais parâmetros, os quais vejamos:

0.5. O Item 10.4.3.1, do Projeto Básico do Procedimento Eletrônico nº nº 030/2022 - DECOMP/DA
(129177875):

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da PROPONENTE deverá
comprovar ter executado, a qualquer tempo, obras/serviços compaNveis com o objeto desta
licitação, por meio de cer%dão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente cerAficado(s) pelo
CREA/CAU, na forma do disposto na Resolução n.º 1.025, de 30 de outubro de 2009 do
CONFEA, com apresentação da (s) CerAdão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e indicação da(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnicas (ART) Emitidas pelo conselho de fiscalização de
profissional, onde conste a execução do serviço descrito na tabela abaixo:

Tabela 19 - Descrição dos Serviços para Comprovação de Acervos Técnicos

Para
Todos os
Lotes

Descrição dos Serviços Unidade

Serviço de roçagem e acabamento de
gramados e/ou de vegetação espontânea, em
áreas urbanas, públicas ou privadas, parques
urbanos e ecológicos, rodovias urbanas ou
áreas confinadas, tais como: escolas, hospitais,
quartéis, clubes, empresas, palácios,
aeroportos, etc.

Metro
quadrado

(m2)

 

0.6. A empresa Rocha Transporte e Terraplenagem Ltda indicou, na Declaração de Responsabilidade Técnica,
o Sr. Roustaing Almeida Ferreira Paniago como Coordenador dos Serviços,  apresentando na Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) em nome em seu nome.

0.7. Contudo a contratante dos serviços, que deu origem a ART, é a própria licitante Rocha Transportes
e Terraplenagem Ltda, sendo que a "AAvidade Técnica" realizada pelo profissional, descrita na ART, é "direção de
serviço técnico de técnicas silviculturais, em 4.200.000,00 m²" e apenas nas observações consta "roçagem em lotes
urbanos e área verde". 

0.7.1. Ressaltamos que técnicas silviculturais e roçagem em lotes urbanos e áreas verdes são aAvidades,
tecnicamente, incompatíveis.

0.7.2. Transcreveremos abaixo a definição de silvicultura encontrada no site da Embrapa - Agroenergia:

 " A palavra silvicultura provém do laAm e quer dizer floresta (silva) e cul%vo de árvores
(cultura). Silvicultura é a arte e a ciência que estuda as maneiras naturais e arAficiais de
restaurar e melhorar o povoamento nas florestas, para atender às exigências do mercado.
Este estudo pode ser aplicado na manutenção, no aproveitamento e no uso consciente das
florestas.

A silvicultura é divida em clássica e moderna. A clássica abrange as florestas naturais,
buscando forças produAvas provenientes dos síAos ecológicos, e as restrições são
determinadas pela necessidade de não prejudicar a estabilidade natural do ecossistema. Já a
moderna, opera com as florestas plantações, que são mais autônomas do síAo natural, e
manAdas arAficialmente. O obje%vo de ambas é a produção de madeira e, durante seu
manejo, é necessária a parAcipação de técnicos de diversas áreas. Porém, a silvicultura
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moderna não tem apenas a finalidade de produzir madeira, mas também serviços e bens."
grifo nosso

                                                                                                        Fonte: Embrapa - Agroenergia

0.7.3. Portanto, não há comprovação da efeAva da execução, do indicado pela Recorrente como Coordenador
Técnico, executou serviços compatíveis com o objeto licitado.

0.7.4. Além disso, a Recorrente apresentou também CAT, sem registro de Atestado, indicando como profissional
o Engenheiro Agrônomo William Neres Araújo, porém verificou-se que o registro do profissional ocorreu no dia
17/03/2023, ou seja, após o período de vigência dos serviços, alegado pela empresa Rocha, de 07/12/2021 a
08/03/2022, havendo ocorrido a baixa da CAT/ART, inclusive, em 22/09/2022.

0.7.5. Não somente isto, mas a própria sentença exarada pelo poder judiciário, anexada aos autos, já
demonstra de forma clara a impossibilidade do profissional William Neres de Araújo ser considerado como Responsável
Técnico dos serviços:

“Ademais, conforme o documento de Id 165587899 a empresa autora cadastrou-se no
CREA/DF em 14/03/2023, sendo ajustado que o início da responsabilidade técnica do
profissional William Neres de Araújo, Engenheiro Agrônomo, se iniciou em 14/03/2023, de
forma que o referido profissional não pode ser considerado como responsável técnico em
serviço prestado antes da inscrição da empresa no órgão de classe.”

0.8. O Projeto Básico define como documento exigido  para que o Responsável Técnico da Proponente
comprove  a execução de serviços compaNveis com o objeto da licitação, a saber: "cerAdão(ões) e atestado(s), em
nome do próprio RT, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente cerAficado(s) pelo
CREA/CAU".

0.9. Porém, a empresa Rocha não apresentou atestados e/ou cerAdões, em nome de nenhum dos
profissionais indicados na sua Declaração de Responsabilidade, que comprove a  a execução de serviços compaNveis
com o objeto da licitação.

0.10. Portanto, a empresa não atendeu ao Item 10.4.3.1 do Projeto Básico (128918612), do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA.

0.11. Quanto ao Item 10.4.3.2, referente a capacidade técnica das licitantes, cabe ressaltar, mais um vez que:

0.11.1. A própria definição do Item 10.4.3.2 já afasta qualquer subje%vidade na interpretação da exigência,
pois os requisitos  para a comprovação de qualificação técnica, de qualquer licitante, está ali claramente
determinado.

0.11.2. A necessidade da comprovação da capacidade técnica das licitantes, por meio de atestados e/ou
cerAdões, foi muito bem explicada no documento de Contrarrazões, apresentado pela empresa Rocha, em referência ao
Recurso Administrativo da empresa Interativa (142449156), conforme reproduzido a seguir:

 "A EXIGÊNCIA de demonstração de capacidade técnica por meio de atestados que
comprovem experiência em serviços de manutenção e conservação de gramados e
vegetações em metragem específica visa garan�r a qualidade e eficácia dos serviços a serem
contratados."

0.11.3. O atestado de capacidade técnica não apenas comprova os quanAtaAvos dos serviços executados, como
atesta que a empresa tem condições de cumprir prazos de execução e uAliza técnicas adequadas para a realização da
aAvidade, visto que as contratantes não fornecerão atestados de capacidade técnica para as contratadas que não
cumpriram o com o pactuado.

0.11.4. Cabe ressaltar que o Procedimento Licitatório nº 030/2022-DECOM/DA visa a contratação de empresa
especializada na execução de serviços de manutenção/conservação de gramados e/ou vegetações espontâneas nas
áreas verdes públicas urbanas em todo o Distrito Federal – DF, portanto sendo uma empresa especializada na
atividade ela deve, necessariamente, possuir nem que seja um atestado e/ou cerAdão, fornecido por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado,  que ateste sua qualificação técnica.

0.11.5. Deste modo, a exigência conAda no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico, para a comprovação da capacidade
técnica das empresas proponentes, por meio de cerAdões e e/ou atestados em quanAtaAvos específicos é vinculante
ao instrumento convocatório e atende ao disposiAvo legal determinado na Lei 13.303/2016, e deve ser exigido pela
Administração e cumprido pelas Licitantes.

0.11.6. Entendemos, inclusive, que a alegação da Recorrente de que a exigência "seria impossível de atendida"
(Item 1.8 do Recurso AdministraAvo) é intempesAva, pois as discordâncias com as condições do Edital e seus anexos
deveriam ter sido levantadas durante as fases de questionamentos e impugnação do certame.
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0.11.7. Mantendo ainda vinculação ao instrumento convocatório, invocado pela Recorrente, informamos que não
há qualquer previsão no Projeto Básico ou no Edital de realização de vistorias técnicas nas instalações da empresa,
antes da efeAva contratação, e, o critério determinado no Projeto Básico para comprovação da capacidade técnica não
é a realização de diligência nas instalações das empresas e sim a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica. 

0.11.8. Em relação ao liNgio entre a empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda e Ecoterra Serviços de
Limpeza Ltda a Novacap não faz parte do processo judicial informado, não tem acesso a documentação daqueles
autos, nem tampouco foi inAmada acerca de qualquer decisão ou determinação proveniente do reconhecimento
daquele juízo quanto a execução dos serviços na área citada, não cabendo a Novacap entrar no mérito da ação.

0.11.9. Destaca-se, ainda, que a empresa Rocha, nos limites do que foi alegado no Recurso AdministraAvo,
solicitou em juízo apenas o reconhecimento da obrigação da empresa Ecoterra na assinatura das ART's, mas não se tem
noNcia de qualquer decisão no senAdo de fornecimento de atestado ou cerAdão de capacidade técnica que comprove a
execução, tecnicamente, adequada dos serviços prestados, nos padrões de qualidade exigidos e no prazo estipulado.

0.11.10. O que se pode extrair da sentença, anexadas aos autos, é o seguinte:

“(...) Cabível reconhecer que a autora locou tratores operados por seus funcionários à parte
ré sendo que tais equipamentos foram u%lizados para executar a roçagem de 9.511.466,25
m2 entre 07/12/2021 a 08/03/2021.”

(...)

A parte autora sustenta que a execução do serviço lhe assegura o direito de ser reconhecida
como responsável técnica pelo serviço realizado e pretende que a ré assine as ART’s
anexadas ao Id 157985429.

O objeAvo da autora é parAcipar de licitação. Nesse ponto, convém observar que, no caso,
não se discute a possibilidade de a autora parAcipar de licitação , mas a obrigatoriedade de a
ré assinar uma ART emi%da pela autora, sendo que a ART é o documento eleito pela
Administração Pública para viabilizar a comprovação da capacidade técnica dos licitantes
para a execução dos serviços licitados.” grifo nosso

 

0.11.11. Portanto, esclarecemos que em nenhum momento nos parâmetros definidos para  Procedimento
Licitatório nº 030/2022, Edital Projeto Básico ou Notas Técnicas a ART é o documento eleito para viabilizar a
comprovação da capacidade técnica dos licitantes. O projeto Básico determina, cabalmente, que a comprovação
da capacidade técnica seja realizada por meio de certidão(ões) e atestado(s).

0.11.12. Sendo assim, entendemos, salvo melhor juízo, que o pleito levado em juízo pela empresa Rocha,
para a condenação da empresa Ecoterra  na obrigação de assinar a ART, sequer seria cabível para buscar a
comprovação de atendimento ao exigido no item 10.4.3.2.

0.12.  Destacamos, ainda, que a análise realizada pela área técnica na documentação apresentada pela
empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda, para comprovação das exigências conAdas nos itens 10.4.3.1 e
10.4.3.2, do Procedimento Licitatório nº 030/2022 – DECOMP/DA, teve como base a vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objeAvo que determinam, de um lado, que os licitantes cumpram integralmente as
disposições do instrumento e, de outro, que a administração julgue os documentos de proposta conforme os termos
exigidos no Edital e seus anexos, não havendo se falar em excesso de formalismo.

0.13. Desta forma, entendemos que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o
entendimento anterior apresentado pela área técnica da Novacap.

0.14. Assim, considerando o exposto no Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ ( 136743262) e considerando as
informações aqui apresentadas, reafirmamos o entendimento de que a empresa Rocha Transportes e Terraplenagem
Ltda  NÃO ATENDE, ao exigido nos Itens  10.4.3.1 e 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para arrematar os lotes pretendidos.

0.15. Conforme o exposto, sugerimos, salvo melhor juízo, o indeferimento do Recurso AdministraAvo
da empresa Rocha Transportes e Terraplenagem Ltda.

 

CONTRARRAZÕES

1. Empresa Garden: Contrarrazão 2 - Recurso AdministraAvo interposto pela empresa Rocha Jardinagem
Limpeza e Terraplanagem Ltda (142200513)

1.1. A Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem como objeto as argumentações da
empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda que "aduz ter sido erroneamente desclassificada pela
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comissão de licitação, sob argumentação que anexou uma decisão judicial proferida no processo n. 0705842-
27.2023.8.07.0006, e acima transcrita, que reconhece a capacidade técnica da Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplenagem Ltda (...)"

1.2. Ressaltamos que as contrarrazões, ora manifestadas, possuem os mesmos argumentos apresentados
pela empresa Garden na ocasião da análise do Recurso AdministraAvo apresentado pela empresa Rocha, referente a
inabilitação técnica da Recorrente para os lotes 02, 03, 04 e 05 (136428473), portanto, raAficamos o entendimento
manifestado anteriormente, e considerando que a Novacap, já se manifestou a respeito dos argumentos apresentados, 

1.3. Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o entendimento,
transcreveremos abaixo as informações aprestados nas Contrarrazões anterior, Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ
(138491729):

"7.3.1. Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem como objeto as
argumentações da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda que "aduz ter
sido erroneamente desclassificada pela comissão de licitação, sob argumentação que anexou
uma decisão judicial proferida no processo n. 0705842- 27.2023.8.07.0006, e acima transcrita,
que reconhece a capacidade técnica da Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplenagem Ltda
(...)"

7.3.2. A respeito de tais alegações, esclarecemos que a área técnica da Novacap já se
manifestou sobre o assunto na peça recursal da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e
Terraplanagem Ltda, mas ainda assim, ressaltamos:

7.3.3. Cabe ressaltar, mais uma vez que a empresa Rocha não apresentou o documento
exigido para a qualificação técnica das licitantes e do Responsável Técnico que é o Atestado
de Capacidade Técnica, conforme definido nos Itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2 do  Projeto Básico
do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA e previsto no
Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap:

"Projeto Básico:

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da PROPONENTE deverá
comprovar ter executado, a qualquer tempo, obras/serviços compatíveis com o objeto desta
licitação, por meio de cerAdão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente cerAficado(s) pelo
CREA/CAU (...)

(...)

10.4.3.2. Da Empresa - As empresas PROPONENTES deverão demonstrar sua capacidade
técnica operacional, comprovando ter executado, a qualquer tempo, serviços compaNveis
com o objeto desta licitação, por meio de cer%dão(ões) e atestado (s). O (s) atestado (s)
para capacidade opera%va da empresa deverá (ão) ser acompanhado (s) da (s) respec%va (s)
Cer%dão (ões) de Acervo Técnico (CAT) Em nome de profissional habilitado, que trabalhe
para a sociedade ou já tenha figurado como responsável técnico da empresa, desde que
conste na documentação comprobatória do acervo profissional, o nome da pessoa jurídica
do licitante, bem como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços, a teor do
art. 64, § 3º, da Resolução n.º 1.025/09-CONFEA, fornecido por pessoa (s) jurídica (s) de
direito público ou privado. É permiAda a apresentação de diferentes atestados de
capacidade técnica para cada um dos diferentes serviços. Deverá ser comprovada,
necessariamente, a execução dos seguintes serviços apresentados na tabela supra, para o
quanAtaAvo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da(s) área(s) do(s) lote (s) a ser(em)
adjucado(s) (...)” grifo nosso

 

Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap:

"Art. 85. A documentação relativa à qualificação técnica ficará adstrita a:

(...)

§ 1º A comprovação da ap%dão referida no inciso II do caput será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nos
Conselhos Profissionais, salvo se o objeto a ser licitado não for alcançado pela fiscalização
dessas Autarquias. grifo nosso

 

7.3.4. A empresa Garden quesAona, na sua Contrarrazão, a declaração feita pela empresa
Rocha que faz jus ao beneYcio da Lei Complementar nº 123/2006 referente à microempresas
- ME e as empresas de pequeno porte - EPP. No quesAonamento a empresa Garden afirma
que não houve apresentação de "qualquer documento tendente a comprovar que a empresa
faz jus ao bene:cio citado". Em seguida demonstra divergência entre o Capital Social
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constante na CerAdão de Registro e Quitação nº 000000776/2024-INT-CREA/DF, de R$
100.000,00 (cem mil reais) para o Capital Social demonstrado no instrumento consAtuAvo da
empresa de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Considerando que esta área técnica não
analisou essa de documentação, nos absteremos de opinar sobre o assunto.

7.3.5. Ante o exposto, reafirmamos o entendimento anterior de que a empresa Rocha
Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda  NÃO ATENDE, ao exigido nos Itens 10.4.3.1
e 10.4.3.2 do Projeto Básico (128918612), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº
030/2022 – DECOMP/DA, para arrematar os lotes pretendidos."

 

1.4. Assim, informamos que pelos moAvos exposto o Recurso AdministraAvo da empresa Rocha Jardinagem
Limpeza e Terraplanagem foi indeferido pela área técnica da Novacap.

 

Por se tratar de aspectos eminentemente técnicos de análise de atestados de capacidade técnica; e
tendo em vista que o presente recurso é idênAco ao Recurso interposto anteriormente pela recorrente,
em razão da sua desclassificação de outros lotes do certame, raAficamos o entendimento da área
técnica demandante.

 

4. CONCLUSÃO

Respaldando-se nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objeAvo, concluiu-se pelo recebimento do recurso da
empresa ROCHA JARDINAGEM LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA (141300086), e, no mérito,
sugerimos que lhe seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, tendo em
vista que os moAvos para sua inabilitação permanecem, nos termos do Despacho nº 142705382 e
manter vencedora do certame a empresa GARDEN CONCRETO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº
09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09, conforme publicado no DODF nº 94 -
página 120, de 17/05/2024.

Encaminhem-se os autos à decisão superior do Senhor Presidente da Companhia
Urbanizado da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, em atenção ao §4º, do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e
ao art. 76, VII, do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP e legislação pertinente.

 

SILVIO ROMERO C. GOMES

- Presidente da Comissão –

            

 

AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO                                         ERIVALDO SOUZA MARTINS

- Membro -                                                                                  - Membro –

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO - Matr.0074787-4,
Chefe da Divisão de Apoio Técnico, em 11/06/2024, às 09:05, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SILVIO ROMERO CORDEIRO GOMES - Matr.0058958-
6, Coordenador(a) de Disputa de Licitação, em 11/06/2024, às 09:22, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERIVALDO SOUZA MARTINS - Matr.0074908-7,
Agente Administrativo, em 11/06/2024, às 09:23, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 142984129 código CRC= 73EE6941.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00021150/2022-31 Doc. SEI/GDF 142984129
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Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Departamento de Compras
Divisão de Licitações e Contratos

 

Relatório Nº 97/2024  ̶  NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília, 10 de junho de 2024.
 

Assunto: Resposta ao Recurso nº 141865630

 

Referência: Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA.

Objeto: Contratação de Empresas
Especializadas na execução de serviços de
manutenção/conservação de gramados
e/ou vegetações espontâneas nas áreas
verdes públicas urbanas em todo o Distrito
Federal – DF.

 

 

1. DAS PRELIMINARES

Trata-se do Recurso AdministraCvo interposto pela empresa INTERATIVA DEDETIZAÇÃO
HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA ( 141865630), contra a sua inabilitação; contrarrazoado pelas
empresas:

GARDEN CONCRETO E SERVICOS LTDA (142200394);

ROCHA JARDINAGEM LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA (142449156)

 

2. DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO

A publicação no DODF que declarou a empresa vencedora, ocorreu no dia 17/05/2024
(141175079) e a empresa recorrente protocolou o Recurso Administrativo em 24/05/2024.

Primeiramente, cumpre demonstrar a tempes!vidade e o cabimento do presente
recurso, eis que atende a todas as disposições constantes da legislação em vigência e do Instrumento
Convocatório.

Destarte, as razões recursais são TEMPESTIVAS.

Contra o referido recurso foi apresentada Contrarrazão, também tempestivas.

 

3. DA ANÁLISE DO RECURSO

 

 Por se tratar de aspectos eminentemente técnicos, a área técnica foi instada a se
manifestar, e respondeu a demanda através do Despacho nº 142705382, abaixo transcrito:

1. Recurso Administrativo: Empresa Interativa Dedetização Higienização e Conservação Ltda (141865630)

1.1. A empresa InteraCva DedeCzação Higienização e Conservação Ltda apresentou Recurso AdministraCvo referente a sua inabilitação como
arrematante do Lote 05 do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875), no qual esclarecemos:

1.2. A peça recursal da empresa InteraCva, ora apresentada, possui os mesmos argumentos manifestados pela Recorrente na ocasião da
análise da qualificação técnica da proponente para os lotes 02, 03 e 04, bem como na sua Representação junto ao TCDF, assim, raCficamos o
entendimento manifestado anteriormente, a saber:

1.3. A empresa InteraCva, inicialmente, foi arrematante do lote 05 e para ser habilitada como vencedora do certame nesse lote, deveria
comprovar, em sua qualificação técnica, a execução dos serviços de roçagem e acabamento de gramado e/ou vegetação espontânea espontânea no
quantitativo de 3.127.354,70 m², porém a licitante comprovou, por meio de Atestados fornecidos pela Prefeitura Militar de Brasília, apenas, a execução de
957.519,00 m².

1.4. Considerando que o presente Recurso AdministraCvo, conforme explicado anteriormente, apresenta os mesmos argumentos do Recurso
AdministraCvo anterior (135874628) e da Representação formalizada junto ao TCDF, referente a inabilitação da Reclamante por não cumprir o requisito
da qualificação técnica;

1.5. Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o entendimento anterior;

1.6. Considerando que a Novacap, em atendimento ao determinado no Despacho Singular Nº 180/2024-GCRR  (141473494), referente a
Representação da empresa INTERATIVA DedeCzação, Higienização e Conservação apresentou esclarecimentos Egrégio TCDF, sobre os critérios uClizados
para a tomada de decisão em considerar que Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo DER, não atende às exigências para a comprovação da
qualificação técnica da arrematante, conforme especificado nos Item10.4.3.2 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
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DECOMP/DA, transcreveremos abaixo as informações encaminhadas à Corte de Contas:

"1. A análise da área técnica do DPJ, referente a qualificação técnica das licitantes do PE nº 30/2022 - DECOMP/DA, obedeceu os
critérios definidos no Item  - Qualificação Técnica, do Projeto Básico - NOVACAP/PRES/DU/DPJ ( 141806245), conforme transcrito
abaixo:

“10.4. Da Comprovação de Qualificação Técnica

10.4.1. Em respeito ao que preceitua o Tribunal de Contas do Distrito Federal, também para que os objeCvos buscados
pelo presente ato alcancem resultados saCsfatórios, será necessária por parte das LICITANTES ARREMATANTES, comprovação de
aptidão para o desempenho de atividade compatível com o objeto licitado.

10.4.2. As PROPONENTES, obrigatoriamente, deverão apresentar CerCdão de pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia ou por meio eletrônico/via internet, da sede da empresa licitante, dentro do prazo de validade. Se a
empresa CONTRATADA, for de outra praça, no ato da CONTRATAÇÃO deverá apresentar a CerCdão de Pessoa Jurídica expedida
pelo CREA do Estado de origem, e esta deverá ser obrigatoriamente visada pelo CREA/DF, de acordo com o art. 69, da Lei 5.194,
de 24/12/66 e Resolução n.º 265, de 15/12/79 do CONFEA.

 

10.4.3. Dos Acervos técnicos:

10.4.3.1. Do Responsável Técnico - O Responsável Técnico da PROPONENTE deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo,
obras/serviços compaVveis com o objeto desta licitação, por meio de cerCdão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT,
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente cerCficado(s) pelo CREA/CAU, na forma do
disposto na Resolução n.º 1.025, de 30 de outubro de 2009 do CONFEA, com apresentação da (s) CerCdão (ões) de Acervo Técnico
(CAT) e indicação da(s) Anotação (ões) de Responsabilidade Técnicas (ART) EmiCdas pelo conselho de fiscalização de
profissional, onde conste a execução do serviço descrito na tabela abaixo:

10.4.3.2. Da Empresa - . Da Empresa - As empresas PROPONENTES deverão demonstrar sua capacidade técnica operacional,
comprovando ter executado, a qualquer tempo, serviços compaVveis com o objeto desta licitação, por meio de cerCdão(ões) e
atestado(s). O(s) atestado(s) para capacidade operaCva da empresa deverá(ão) ser acompanhado(s) da(s) respecCva(s)
CerCdão(ões) de Acervo Técnico (CAT) Em nome de profissional habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha figurado
como responsável técnico da empresa, desde que conste na documentação comprobatória do acervo profissional, o nome da
pessoa jurídica do licitante, bem como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços, a teor do art. 64, § 3º, da
Resolução n.º 1.025/09-CONFEA, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. É permiCda a apresentação de
diferentes atestados de capacidade técnica para cada um dos diferentes serviços. Deverá ser comprovada, necessariamente, a
execução dos seguintes serviços apresentados na tabela supra, para o quanCtaCvo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da(s)
área(s) do(s) lote(s) a ser(em) adjudicado(s), nas tabelas abaixo:

2. Portanto, o Projeto Básico definiu de forma clara e objeCva o Cpo de serviço que deveria ter sido executado pelas
proponentes, bem como os quantitativos que, obrigatoriamente, deveriam ser comprovados.

3. O entendimento sobre a necessidade da exigência de comprovação de qualificação técnica nas contratações públicas é um
assunto pacificado, que tem por objeCvo evitar prejuízo na execução da obra/serviço, uma vez que a falta de qualificação da
licitante, sem dúvida, pode arretar na paralização das aCvidade e/ou a má execução dos serviços que, por consequência
levará a danos ao erário.  

4. Desta forma, as exigências acima descritas foram as norteadoras da análise dos atestados de capacidade técnica, realizada por
técnicos da Novacap, sendo referência na avaliação dos atestados apresentados por todas as licitantes.

5. Em atenção a Representação apresentada pela empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação LTDA, sob a
alegação de ter sido inabilitada indevidamente, informamos:

6. A empresa Interativa, em sua Representação argumenta que:

"(...) supostamente (i) por não preencher os requisitos mínimos relativos à metragem estipulada pelo instrumento convocatório,
de modo que, teoricamente, não teria comprovado sua capacidade técnica; e (ii) não ter apresentado todas as composições de
preços unitários.

7. Isto posto, esclareceremos a seguir a análise realizada, por técnicos da Novacap, nos Atestados de Capacidade Técnica
apresentados pela empresa InteraCva DedeCzação, Higienização e Conservação Ltda para a comprovação da sua da qualificação
técnica:

7.1. A empresa InteraCva, inicialmente, foi arrematante dos lotes 02, 03 e 04 e para ser habilitada como vencedora do certame,
deveria comprovar, em sua qualificação técnica, a execução dos serviços de roçagem e acabamento de gramado e/ou vegetação
espontânea espontânea, nos seguintes quantitativos:

Quantitativos a serem comprovados:

Lote 02: 5.636.041,72 m²

Lote 03: 3.942.586,43 m²

Lote 04: 2.569.100,42 m²
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Total:  12.147.728,57 m²

7.2. Assim, para comprovar a sua qualificação técnica e se lograr vencedora dos lotes em disputa, a empresa InteraCva,
apresentou, na fase de habilitação, para atender ao estabelecido no Item 10.4 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório
Eletrônico n.º 30/2022 – DECOMP/DA, 10 (dez) Atestados de Capacidade Técnica. Todos os atestados apresentados foram
analisados e ao contrário do alegado pela empresa não houve nenhuma negligência por parte do corpo técnico da Novacap na
avaliação dos documentos (141909027).

7.3. Considerando que o Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap prevê a execução de diligência em caso
da necessidade de comprovação da legiCmidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, podendo ser solicitado na
sua uClização "dentre outros documentos cópia do respecCvo contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados
os serviços", conforme Art. 85 do RLC, transcrito abaixo :

"Art. 85. A documentação relativa à qualificação técnica ficará adstrita a::

(...)

§ 5º A comprovação da legiCmidade dos atestados de capacidade técnica apresentados poderá ser solicitada pela NOVACAP,
mediante, dentre outros documentos, cópia do respecCvo contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados os
serviços, e demais diligências que o Pregoeiro ou a Comissão Permanente de Licitações entenderem necessárias.

(...) grifo nosso"

7.4. Desta forma, como acertadamente posicionado na Representação da empresa InteraCva (141470857), página 12, parágrafo
1º, transcrito abaixo, as diligências devem ser realizadas sempre que a Administração Pública Cver dúvida quanto à
documentação apresentada e, considerando ao explicado explanado, a realização de diligência foi dispensada.

"Com efeito, as diligências devem ser realizadas sempre que a Administração tem dúvida quanto à documentação apresentada,
sendo, pois, mecanismo imprescindível ao afastamento de imprecisões e à confirmação dos dados apresentados pelos
licitantes."

7.5. Logo, os técnicos da Novacap uClizaram de buscas, ao seu alcance, para obterem todas informações e documentos
necessários para a tomada de decisão em considerar que Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo DER, não atendia às
exigências para a comprovação da qualificação técnica da arrematante, conforme especificado nos Itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2 do
Projeto Básico.

7.6. Diante dos 10 (dez) atestados apresentados, na fase de habilitação, apenas 02 (dois) atendiam as exigências conCdas
nos Itens 10.4.3.1 e 10.4.3.2 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório Eletrônico n.º 30/2022 – DECOMP/DA, referente ao
quanCtaCvo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da(s) área(s) do(s) lote(s) a ser(em) adjudicado(s). Os dois atestados foram
fornecidos pela Prefeitura Militar de Brasília, no qual somados totalizaram a comprovação de 957.519,00 m² de execução de
serviços poda de gramados:

Imagem 1 - Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela Prefeitura Militar de Brasília
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Imagem 2 - Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela Prefeitura Militar de Brasília

7.7. Dentre os atestados apresentados encontra-se o Atestado de Capacidade Técnica emiCdo pelo DER, referente ao Contrato
nº 045/2014, no qual, posteriormente, foi uClizado na argumentação do Recurso AdministraCvo da empresa InteraCva, sob
alegação que apenas este atestado seria suficiente para a comprovação da qualificação técnica da proponente, nos quanCtaCvos
previstos no Projeto Básico, item 10.4.3.2.

7.8. Em sua argumentação, tanto no Recurso AdministraCvo, junto à Novacap, quanto na Representação apresentada ao TCDF, a
empresa InteraCva afirma que não houve diligência, na fase de habilitação, para dirimir as dúvidas à respeito do Atestado de
Capacidade Técnica fornecido pelo DER, no qual atenderia às exigências conCdas no Item 10.4. do PB. Assim, sobre
tais alegações, vejamos:

7.9. Fase de habilitação:

7.9.1. O Atestado de Capacidade Técnica fornecido pelo DER, anexado aos autos, veio acompanhado com a cópia do Contrato nº
045/2014, no qual deu origem ao Atestado e a CerCdão de Acervo Técnico (C.A.T) ( 141806432). Portanto, a análise realizada teve
como base o conjunto de documentos complementares ao atestado (Contrato e C.A.T), trazidos aos autos.

7.9.2. Porém, destacamos que a análise da Novacap não ficou restrita apenas as informações conCdas na documentação de
habilitação, uma vez que o Atestado de Capacidade Técnica remete ao  processo licitatório que originou o Contrato nº 045/2014,
Processo nº 113-000.098/2023, no qual encontramos todos os dados inerentes ao citado contrato:

Imagem 3 - Dados do Contrato - Atestado de Capacidade Técnica do DER

7.9.3. Considerando que  Atestado de Capacidade Técnica cerCfica como objeto contratual a: "prestação de serviços de servente e
encarregados de turma para atuar conservação, limpeza e manutenção simples de rodovias do Distrito Federal, nos Distritos
Rodoviários, Unidades Administra!vas e nas Regiões de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, sob supervisão do
DER, conforme especificações e quan!dades descritas no Projeto Básico de fls. 302/343 que integra o referido Contrato e Anexo I
do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2013;" grifo nosso;

7.9.4. Considerando que o Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo DER, como já informado acima, remete ao  processo
nº 0113-000098/2013, concernente ao procedimento licitatório que originou o Contrato nº 045/2014, e tal processo encontra-se
no SEI e seu nível de acesso é público, ou seja, qualquer Órgão da estrutura do GDF pode acessá-lo, e assim, as dúvidas que por
ventura suscitaram durante a análise do Atestado foram sanadas em consulta ao processo.
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Imagem 4 - Consulta ao Processo nº 0113-0000098/2013 - Acesso Público

7.9.5. Assim, mesmo que a realização da diligência tenha sido dispensada a avaliação do Atestado de Capacidade, fornecido pelo
DER, foi realizada de forma diligente e objetiva, conforme segue:

7.9.6. O Atestado de Capacidade Técnica em questão, observando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, foi
considerado inapto para a comprovação da qualificação técnica da empresa InteraCva, pois indiscuCvelmente, se refere ao
fornecimento de mão de obra, ou seja é incompaVvel com o Procedimento Licitatórios nº 30/2022 - DECOMP/DA/NOVACAP, no
qual expressamente estabelece que a proponente comprove a execução dos serviços de roçagem e acabamento de gramado
e/ou vegetação espontânea espontânea, nos em quantitativos mínimos definidos no Item 10.4.3.2. do PB.

7.9.7. Os documentos constantes do Processo nº 0113-000098/2013, bem como no processo de pagamento dos serviços
realizados, por força do Contrato nº 045/2014, processo nº 00113-00053001/2017-45, que também tem seu acesso público,
corroboram com o entendimento da área técnica da Novacap de que o Atestado de Capacidade Técnica fornecido pelo DER não é
compatível com o objeto licitado, conforme abaixo:

Imagem 5 - Consulta ao Processo nº 00113-00053001/2017-45 - Acesso Público

​7.9.8. Encontram-se nos autos do processo nº 0113-000098/2013: ​
7.9.9. O[cio nº 003/2012-NUPRE: Informa ao SINDUSCON-DF que o DER irá realizar licitação, com vistas a contratação de mão de
obra, que estão sob jurisdição daquele Sindicado, e solicita informação da existência de outro órgão público que tenha realizado
contratação de mão de obra a eles ligadas (141832601);

7.9.10. O[cios nº 002, 003 e 005/2013: Informa da realização de procedimento licitatório, com vistas a contratação de serviços de
mão de obra e solicita a diversas empresas orçamento dos valores cobrados para execução do objeto. (141806432);

10.9.11. Despacho do Superintendente AdministraCvo e Financeiro do DER: Submete a apreciação dos atos a Direção do DER e
solicita autorização para a realização de licitação para contratação de mão de obra braçal. (141834304);

7.9.12. JusCficaCva da Contratação: Despacho jusCficando a licitação para contratação de empresas especializada na prestação de
serviços de servente e encarregados (141905514)

7.9.13. Em sua jusCficaCva para a realização do procedimento licitatório o DER informa que uCliza-se de contrato com empresas
especializada na prestação de serviços de servente e encarregados de turma, desde 2009, e que por meio do Pregão Eletrônico
nº 011/2013-NUPRE tenciona fazer mais um certame licitatório com esse escopo:
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                           Imagem 6 - Documento de justificativa de contratação de mão de obra DER - Processo nº 0113-000098/2013

7.9.14. Também, encontra-se na referida jusCficaCva que a malha viária de todo o DF é consCtuída de 904 km de
rodovias pavimentadas e 850 km de rodovias não pavimentadas, totalizando 1.750 km de rodovias, informação atualizada pelo
Ofício nº 12/2024-DER  que a área, atualmente é de 1.902 Km.

     Imagem 7 - Documento de justificativa de contratação de mão de obra DER - Processo nº 0113-000098/2013

7.9.15. No Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE, cujo objeto é a Contratação de empresa Especializadas em
serviços comuns do Cpo conservação, limpeza e manutenção simples das rodovias do DF e da RIDE sob a supervisão do DER
(141836972), apresenta as seguintes definições:

7.9.15.1. Posto de Trabalho: local onde o trabalhador desenvolve suas aCvidades. Para este Projeto Básico, cada poisto de
trabalho terá apenas um trabalhador;

7.9.15.2. Abertura de picadas: corte, poda e reCrada de material vegetal para desobstrução e limpeza de locais de execução de
trabalhos.

7.9.16. No projeto básico encontram-se também a disposição da alocação dos recursos humanos, com a distribuição e os
quantitativos dos funcionários:

Imagem 8 - Quadro de distribuição dos postos de trabalho - Quadro igual ao do Atestado de Capacidade Técnica

7.9.17. Outro fator observado no Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141836972) é referente a qualificação
técnica exigida para que a licitante seja declarada vencedora, Item 12.1 Da Qualificação Técnico Operacional e 12.2 Da
Qualificação Técnico Profissional que exigem, respecCvamente, a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica registrado
no Conselho Regional de Administração (CRA) e a comprovação, no ato da assinatura do contrato, que a empresa teria
um Administrador, exigências típicas de licitações para contratação de mão de obra.

7.9.18. Esta Informação foi relevante para análise realizada, pois a contratação almejada pela Novacap refere-se a execução de
serviço especializados relacionados às ciências agrárias, sendo exigido como Responsável Técnico um Engenheiro, com registro
no Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia, e não existe nenhuma relação com o Conselho Regional de Administração.

7.9.19. Foi analisado, ainda, no Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE, que o mesmo elenca um conjunto de
atividades que poderão ser executadas pela mão de obra fornecida por força Contrato nº 045/2014, a saber:

"5.1. Roçada Manual:

5.2. Executar serviços manuais de abertura de picadas, capina, roçada, limpeza de disposiCvos de obras de artes correntes e
especiais, do corpo estradal e outros similares."

7.9.19.1. Esta previsto no escopo do contrato a execução da aCvidade de roçada manual e no Atestado de Capacidade
Técnica, fornecido pelo DER, encontramos a mesma descrição.

Porém, o Item 5.2.78 do Projeto Básico do Procedimento Licitatório Eletrônico n.º 30/2022 – DECOMP/DA, assim define a
qualificação técnica exigida ela Novacap:

"QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: É a comprovação de experiência na execução de obra/serviço compaVvel com as caracterísCcas dos
serviços de maior relevância do objeto a ser contratado;" grifo nosso

7.9.19.2. A caracterísCca de maior relevância dos serviços licitados pela Novacap é a uClização de máquinas e
equipamentos mecanizados, sendo que em torno de 70% dos serviços são executados com trator agrícola e 30% com roçadeiras
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costais, conforme demonstrado na Tabela 18, da Nota Técnica N.º 4/2022 - NOVACAP/PRES/DU/DPJ/DIMAVE (141843178):

Imagem 9 - Tabela de percentual de equipamentos

7.9.19.4. Observa-se, também, que nas Planilhas de Custos que embasaram o Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106)
e na Proposta de Preços da empresa InteraCva (141837181), que deram origem ao Contrato nº 045/2014, não há previsão  do
fornecimento de nenhum Cpo de máquinas e/ou equipamento, com previsão apenas do fornecimento de mão de obra,
como pode ser notado na imagem abaixo:

Imagem 7 - Parte da proposta de preços da empresa Interativa

7.9.15.5. Desta forma, a realização de  roçada manual, não atende ao exigido no Projeto Básico, Item 10.4.3.2 (128918612),
do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA (129177875), pois a exigência de comprovação da qualificação
técnica das licitantes, refere-se a comprovação de experiência na execução de obra/serviço compaPvel com as caracterís!cas
dos serviços de maior relevância do objeto a ser contratado. 

7.9.19.6. Conforme o exposto, não há como afirmar que a Novacap foi negligente na análise dos Atestados de Capacidade
Técnica apresentado ela empresa InteraCva ou por nenhuma das licitantes, pois todos os pressupostos necessários para a
tomada de decisão foram considerados.

7.10. No Recurso Administrativo:

7.10.1. Posteriormente, a empresa InteraCva apresentou Recurso AdministraCvo ( 141847215) referente a decisão de
sua inabilitação no PE nº 30/2022 - DECOMP/DA/NOVACAP, por não atender as exigência da qualificação técnica, conCda
no 10.4.3.2 do Projeto Básico (141806245), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, sob a alegação
da ausência de diligência no Atestado de Capacidade Técnica fornecido pelo DER, afirmando que:

"(...) apesar de o atestado não demonstrar explicitamente a área total em m², ele traz informações a respeito do
dimensionamento de “1.902,5km linear” entre rodovias pavimentadas e não pavimentadas, conforme quadro abaixo:

A partir de simples cálculo matemático, é fácil perceber que 1.902,5km lineares equivalem a exatamente 1.902.500m².

Ato conVnuo, deve-se considerar, nesse cálculo, 30m sobre a margem direita e mais 30m sobre a margem esquerda das rodovias,
de modo que a metragem total deve ser mulCplicada por esses 60m (30m da borda direita + 30m da borda esquerda)
excedentes. E isso também em metros quadrados, pois a metragem linear pode perfeitamente ser converCda em metragem
quadrada.

Assim, tem-se que o total de m² do referido atestado equivale a 114.150.000m², mais do que suficiente ao preenchimento do
requisito mínimo previsto no instrumento convocatório para a habilitação e classificação da ora RECORRENTE no presente
torneio."

7.10.2. Muito embora a empresa InteraCva coloque em sua peça recursal que "a par!r de simples cálculo matemá!co, é fácil
perceber que 1.902,5km lineares equivalem a exatamente 1.902.500m²" a informação a respeito da metragem de abrangência do
Contrato nº 045/20214 não constam em nenhum dos seguintes documentos:

Ofícios de formação de Preços do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141832601);
Projeto Básico do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106);
Planilha de Custo do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106);
Proposta de Preço Interativa (141837181)
Contrato nº 045/2014 (141806432);
Atestado de Capacidade Técnica, fornecido pelo DER (141806432);
C.A.T (141806432).

7.10.3. Conforme informado, anteriormente, a metragem das rodovias pavimentadas e não pavimentadas do DF, consta
da jusCficaCva do procedimento licitatório, Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE ( 141836972), no qual, naquela ocasião, a
metragem das rodovias do D.F seria de  1.750 km, porém, devido a natureza da contratação, fornecimento de mão de obra de
servente e encarregado, este dado não foi uClizado como base de nenhum dos atos seguintes do procedimento licitatório
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realizado pelo DER, como: a precificação, Projeto Básico e Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2013-NUPRE (141837106) e,
sobretudo na emissão do Atestado de Capacidade Técnica da empresa.

7.10.4. Para corroborar a informação sobre o tamanho da área das rodovias do Distrito Federal, a empresa InteraCva traz, anexo a
sua peça Recursal, dois Ofícios do DER a saber:

7.10.4.1. Primeiro Ofício: Ofício nº 12/2024-DER - Assunto: Informação Contrato 045/2014 e 009/2020 (141853499): 

7.10.4.2. O DER, em atendimento a solicitação da empresa InteraCva, informa, por meio do citado O[cio, que a metragem total
contemplada no contrato nº 045/2014 é de 1.902,5 km linear, destacando, ainda, todas as aCvidades que a mão de obra
fornecida, por força do Contrato nº 045/2014, poderiam desempenhar, e este rol de aCvidades são encontradas no Projeto
Básico, no Contrato e, no Atestado de Capacidade Técnica:

                     Imagem 8 - Parte do Ofício nº 12/2024 com as atividades que pode ser desempenhadas

7.10.5. O citado O[cio, informa, além da metragem de abrangência do Contrato, as áreas de atuação dos colaboradores que
contemplam o Contrato nº 045/2014, que são:

"Primeiro Distrito Rodoviário, localizado na DF130 em PlanalCna, no Segundo Distrito Rodoviário e no Parque Rodoviário do DER
localizado na DF-001 — região do Alto Colorado, Sobradinho-DF, no Terceiro Distrito Rodoviário na 23/01/24, 16:01 SEI/GDF -
131844269 – O[cio https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&codigo_verificador=131844269&codigo_crc=E69A6396&hash_down... 2/2 DF001 em Samambaia, no
Quarto Distrito Rodoviário na DF-130 no Paranoá e Quinto Distrito Rodoviário na DF-180 em Brazlândia, isto é, em todas as
rodovias que compõem o SRDF (Sistema Rodovidrio do Distrito Federal), ao qual poderá ser conferido no siCo do DER/DF,
chromeextension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.der.df.gov.br/wpcontent/uploads/2023/12/SRDF2023.pdf,
página 158, que somam 1.902,5 Km linear, com margens em seu bordo direito e esquerdo, entre rodovias pavimentadas e não
pavimentadas" grifo nosso

7.10.6. Segundo Ofício: Ofício nº 34/2024 - DER - Assunto: Informação Contrato 045/2014 e 009/2020 (141853499​):
7.10.7. O Ofício nº 34/2024, complementa as informações do Ofício nº 12/2024, com a seguinte afirmação:

"(...) o Sistema Rodoviário do Distrito Federal, ao qual é de circunscrição do DER, que possui conforme consta no O[cio anterior
em 1.902,5 km linear, possui também em média uma faixa de domínio de 30 metros em seu bordo esquerdo e 30 metros em seu
bordo direito, totalizando uma faixa de manutenção de 60x1.902.500m, ou seja 114.150.000 m².;" 

7.10.8. As informações complementares apresentadas pelo DER só informam a metragem total de abrangência do Contrato nº
045/2014, que é de 114.150.000 m², considerando a área de transbordo direito e esquerdo de 30 m, e as localidades de atuação
dos colaboradores, conforme, inclusive, trazido na Representação da empresa Interativa transcrita a seguir:

"Por oportuno, sobre isso, colaciona-se à presente Representação informações complementares de áreas, produzidas a parCr da
fiscalização do contrato do DER, especificando a área total, em m², do contrato (...)"  Referência: Página 16, paragráfo 4º. grifo
nosso

7.10.9. O Atestado de Capacidade Técnica, referente ao Contrato nº 09/2020, citados nos Ofícios do DER, não foi apresentado para
análise em nenhuma das fases citadas.

8. Diante do exposto, informamos que os O[cios do DER não acrescentaram nenhuma informação que possa vincular o Atestado
de Capacidade Técnica, por eles fornecidos, aos parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório, no
qual a empresa proponente deverá comprovar a execução dos serviços de roçagem e acabamento de gramados e/ou de
vegetação espontânea, nos quantitativos mínimos estabelecidos no Item 10.4.3.2 do PB.

9. Não há em nenhum dos O[cios emiCdos pelo DER a afirmação de que a empresa InteraCva realizou roçagem na área total
do Contrato nº 045/2014, nos quanCtaCvos mínimos exigidos no PE nº 30/2022 - DECOMP/DA/NOVACAP. Além disso, os serviços
que estão no rol das aCvidades realizadas pele empresa InteraCva é de roçada manual, que não atende aos especificado na
procedimento licitatório da Novacap.

10. Cabe destacar, também, que a análise da peça recursal da empresa InteraCva, apresentada à Novacap, não ficou restrita as
informações complementares trazidas aos autos pelos Ofícios 12/2024 e 34/2021 do DER.

11. O processo de pagamento nº 00113-00053001/2017-45, relaCvo aos serviços prestados pela empresa InteraCva, por força do
Contrato nº 045/2014, está relacionado ao processo de licitação nº 0113-000098/2013 e seu nível de acesso é publico, portanto
analisamos, também os Relatórios de Execução de Serviços (141870811), constante do citado processo.

12. Em nenhum dos Relatórios de Execução de Serviços, constante do processo de pagamento (00113-00053001/2017-45),
apresentam metragem dos serviços executados pela empresa InteraCva, apenas atestam valores referente ao fornecimento de
mão de obra, no qual é o serviço pactuado entre as partes, Interativa e DER.

13. Para tomada de decisão, em relação ao Recurso AdministraCvo apresentado pela empresa InteraCva, o corpo técnica da
Novacap, considerou ainda os seguintes fatores:

13.1. O atesto da realização, exclusivamente, de  roçada manual, constante do Atestado de Capacidade Técnica e O[cios do DER.
Uma vez que, roçada manual não atende ao exigido no Projeto Básico, Item 10.4.3.2 (128918612), do Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA (129177875), fator que já havia sido considerado na análise realizada na fase de habilitação.

13.2. Os serviços de roçagem em todas as rodovias do Distrito Federal, dentro do perímetro urbano e semiurbanos, são
executados pela Novacap, primeiramente com equipamentos próprios, posteriormente, por contratos terceirizados.
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13.3. Corroborando essa informação, ressaltamos que parCr de ano de 2020, por determinação do TCDF, todas áreas atendidas
pelos serviços de roçagem realizados pela Novacap, foram mapeadas e cadastradas no Sistema de Gerenciamento de Áreas
Verdes (SGIA), sendo possível a geração de relatórios com informações do cadastro a área, tamanho e custo serviços. Além disso
os equipamentos que realizam os serviços de roçagem são monitorados por GPS, integrados ao SGIA que podem ser
acompanhados em tempo real da realização dos serviços.

13.4. Conforme o Relatório de Roçagem de Rodovias, em anexo (141864684), as áreas de rodovias mapeadas, nas quais a
Novacap executa os serviços de roçagem, totalizam a metragem de 831.800.432,79 m².

13.5. Assim, a  execução dos serviços de roçagem nas Rodovias citadas no Ofício nº 12/2024-DER são realizados pela Novacap;

13.6. Informamos, ainda, que a Novacap formalizou três consultas ao Departamento de Estradas e Rodagem (DER)
solicitando informações sobre a existência de contratação, por àquele Órgão, de serviços de manutenção da vegetação nas
rodovias, sem respostas, até o presente momento.

13.7. As consultas foram realizadas por meio do processo nº  00112-00008655/2023-91, Ofícios:

13.8. Ofício Nº 1617/2023 - NOVACAP/PRES/SECRE (141868614); 

13.9. Ofício Nº 2057/2023 - NOVACAP/PRES/SECRE (141868614);

13.10. O[cio Nº 537/2024 - NOVACAP/PRES/SECRE ( 141868614), sendo o úlCmo formalizado no dia 30/01/2024, posterior a data
de emissão do O[cio nº 012/2024-DER, datado de 23/01/2024, ocasião em que o DER poderia ter informado a Novacap que a
empresa InteraCva realizava, por contrato gerido pelo DER, a roçagem nas Rodovias que estão inseridas nas áreas
de abrangências dos Contratos nº 045/2014 e 009/2020.

13.11. De posse dessas informações, mais uma vez, a diligência foi dispensada e o Recurso AdministraCvo da empresa InteraCva
foi indeferido, uma vez que diante da documentação analisada não restou dúvidas sobre o não cumprimento por parte
da empresa Interativa das exigências, referente a qualificação técnica, estabelecida no Projeto Básico.

14. Cabe esclarecer que não há excesso de formalismo nas exigências de comprovação da qualificação técnica das licitantes, pois
estamos falando na execução dos serviços de roçagem, somente para os lotes 02, 03 e 04, numa área, mapeada e cadastrada no
SGIA, de 359.725.733,49 m²/ano, conforme demonstrado no Projeto Básico:

15. Cabe ressaltar, que a exigência da comprovação que a empresa já executou, a qualquer tempo 25% da área do lote, refere-se
apenas a um pouco mais de 3% da área total dos serviços a serem realizados, portanto, mais uma vez reafirmamos que não há
como alegar excesso de formalismo da Novacap nas exigências de qualificação técnica.

16. Portanto, a exigência da qualificação técnica das licitantes, visa garanCr as empresas contratadas possuem a qualificação
necessária para assumir a aCvidade preservando o interesse coleCvo que espera-se que prestação  do serviço público, essencial
ao bem estar da população do Distrito Federal, não seja paralisada, por ineficiência da prestadora de serviço, no qual
vislumbra acima de tudo preservação do erário.

17. Portanto, salvo melhor juízo, e em conformidade com o exposto acima, raCficamos a conclusão anterior de que a
empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação LTDA não atendeu aos parâmetros estabelecidos de forma
expressa no instrumento convocatório e mantemos o entendimento, salvo melhor juízo, de que Empresa Proponente, NÃO
ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico (141806245), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
DECOMP/DA, para arrematar os lotes pretendidos."

1.7. Assim, no caso especifico do Lote 05, as licitantes deveriam comprovar a execução de 25% da área, ou seja, 3.127.354,70 m², representa
um 3,66%, do quanCtaCvo dos serviços que devem ser realizados que é de 85.064.047,84 m²/ano, portanto não há de se falar em excesso de formalismo
na previsão legal da comprovação da qualificação técnica das proponentes.

1.8. Desta forma, entendemos que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o entendimento anterior apresentado pela
área técnica da Novacap.

1.9. Diante do exposto, raCficamos, mais uma vez, a conclusão de que a empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação
LTDA não atendeu aos parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório e mantemos o entendimento, salvo melhor juízo, de
que Empresa Proponente, NÃO ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto Básico (141806245), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
DECOMP/DA, para arrematar os lotes pretendidos."

1.10. Conforme o exposto, sugerimos, salvo melhor juízo, o indeferimento do Recurso AdministraCvo da empresa InteraCva, DedeCzação,
Higienização e Conservação LTDA.

 

Empresa Garden: Contrarrazão 1 (142200394) - Recurso AdministraCvo interposto pela empresa InteraCva, DedeCzação,
Higienização e Conservação Ltda

Ressaltamos que as contrarrazões, ora manifestadas, possuem os mesmos argumentos apresentados pela empresa Garden
na ocasião da análise do Recurso AdministraCvo apresentado pela empresa InteraCva, referente a inabilitação técnica da
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Recorrente para os lotes 02, 03 e 04  (136428097), portanto, raCficamos o entendimento manifestado anteriormente, e
considerando que a Novacap, já se manifestou a respeito dos argumentos apresentados, 

Considerando que não foram trazidos aos autos novas alegações que alterassem o entendimento, transcreveremos abaixo
as informações aprestados nas Contrarrazões anterior, constante do Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ (138491729):

"7.2.1. A Contrarrazão da empresa Garden Concreto e Serviços Ltda tem como objeto as
argumentações do Recurso Recurso AdministraCvo InteraCva, DedeCzação, Higienização e
Conservação Ltda que "aduz ter sido erroneamente desclassificada pela comissão de licitação, in
verbis:

"a) A despeito da apresentação de toda a documentação necessária, de acordo com os itens
9.4.1, “a”, “b1” e “b2”, a LICITANTE foi inabilitada sem que esses materiais fossem analisados ou
que fosse realizada qualquer diligência em relação à área total (em m²) trabalhada. E a
RECORRENTE tem capacidade técnica suficiente para tanto.

b) A decisão de desclassificação da empresa RECORREN-TE, que ela não teria apresentado todas
as composições de preços unitários, o que ensejaria em sua desclassificação, o que também não
merece prosperar."

7.2.2. A respeito de tais alegações, esclarecemos que a área técnica da Novacap já se manifestou
sobre o assunto na peça recursal da empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e
Conservação Ltda, mas ainda assim, ressaltamos:

7.2.3. A necessidade da comprovação de qualificação técnica das licitantes é assunto pacificado
na Novacap, podendo ser observado no Regulamento de Licitações e Contratos da Companhia
e nas Decisões do Tribunal de Contas de Distrito Federal. Os critérios de comprovação da
qualificação técnica das licitante, definido no Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875) e está em conformidade com
Decisões do TCDF e com a legislação, Lei n° 13303/2016, Art. 58, Parágrafo II. 

7.2.4. Todos os Atestados de Capacidade Técnica, anexados aos autos, para a comprovação de
qualificação técnica da empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação Ltda,
foram analisados (131241549, 131242005 e 131242213) e, se mostraram insuficientes para a
comprovação da qualificação técnica da empresa InteraCva, uma vez que não compravam a
execução de serviços compatíveis com o objeto no quantitativo mínimo exigido, 25% da área dos
lotes arrematados.

7.2.5. A empresa Garden Concreto discorreu em sua peça de Contrarrazões uma série de
considerações referente a análise que ela mesma realizou nos Atestados de Capacidade Técnica
da empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação Ltda, porém a área técnica da
Novacap não entrará no mérito das análises realizadas pela Garden em atestados apresentados
por outra concorrente, uma vez que é de responsabilidade da Novacap o exame da
documentação das licitantes arrematantes e, tal averiguação já foi realizada pelo corpo técnico
dessa Companhia e suas conclusões já se encontram nos autos.

7.2.6. Em referência a composição de preços unitários, citados na Contrarrazão, nos absteremos
de argumentação, pois a análise das planilhas com as propostas de preços não foram realizados
pelo Departamento de Parques e Jardins.

7.2.7. Assim, reafirmamos o entendimento anterior de que a empresa InteraCva, DedeCzação,
Higienização e Conservação Ltda NÃO ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto
Básico (128918612), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos.

Assim, informamos que pelos moCvos exposto o Recurso AdministraCvo da empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização
e Conservação Ltda foi indeferido pela área técnica da Novacap.

 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

 

Empresa Rocha: Contrarrazões (142449156): - Recurso AdministraCvo interposto pela empresa InteraCva, DedeCzação,
Higienização e Conservação Ltda.

9.2.1. A Contrarrazão da empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda tem como
objeto as argumentações do Recurso AdministraCvo interposto pela empresa InteraCva,
DedeCzação, Higienização e Conservação Ltda, referente desclassificação da recorrente no
Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA.

9.2.2. A respeito das alegações apresentada pela empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização
e Conservação Ltda, esclarecemos que a área técnica da Novacap já se manifestou sobre o
assunto na peça recursal da licitante, mas ainda assim, ressaltamos:

9.2.3. Os argumentos apresentados pela empresa Rocha, referente aos Atestados de Capacidade
Técnica da empresa InteraCva, mantém similaridade com a argumentação da empresa Garden
sobre o mesmo assunto, sendo assim, transcrevemos parte das considerações realizadas pela
área técnica em resposta a Contrarrazão 1 - Garden:

"7.2.3. A necessidade da comprovação de qualificação técnica das licitantes é assunto pacificado
na Novacap, podendo ser observado no Regulamento de Licitações e Contratos da Companhia
e nas Decisões do Tribunal de Contas de Distrito Federal. Os critérios de comprovação da
qualificação técnica das licitante, definido no Projeto Básico do Procedimento
Licitatório Eletrônico nº 030/2022 - DECOMP/DA (129177875) e está em conformidade com
Decisões do TCDF e com a legislação, Lei n° 13303/2016, Art. 58, Parágrafo II. 

7.2.4. Todos os Atestados de Capacidade Técnica, anexados aos autos, para a comprovação de
qualificação técnica da empresa InteraCva, DedeCzação, Higienização e Conservação Ltda,
foram analisados (131241549, 131242005 e 131242213) e, se mostraram insuficientes para a
comprovação da qualificação técnica da empresa InteraCva, uma vez que não compravam a
execução de serviços compatíveis com o objeto no quantitativo mínimo exigido, 25% da área dos
lotes arrematados."

9.2.4. Ressaltamos que a própria empresa Rocha Jardinagem Limpeza e Terraplanagem Ltda
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reconhece que a comprovação da qualificação técnica das licitantes são baseadas em critérios
objeCvos e transparentes estabelecidos no Edital e que a demonstração de capacidade técnica é
realizada por meio de "atestados que comprovem experiência em serviços de manutenção e
conservação de gramados e vegetações em metragem específica que visa garan�r a qualidade e
eficácia dos serviços a serem contratados .", conforme transcrição de itens 2.1 e 2.2 da peça de
Contrarrazão abaixo:

"2.1 NO TOCANTE a capacidade técnica e metragem exigida a r. decisão pela inabilitação da
Empresa RECORRENTE InteraCva DedeCzação Higienização e Conservação LTDA. se baseou em
critérios objetivos e transparentes estabelecidos no Edital.

2.2 A EXIGÊNCIA de demonstração de capacidade técnica por meio de atestados que comprovem
experiência em serviços de manutenção e conservação de gramados e vegetações em
metragem específica visa garantir a qualidade e eficácia dos serviços a serem contratados."

9.2.5. Portanto, a empresa Rocha tem conhecimento objeCvo que  a demonstração de
capacidade técnica das licitantes é realizada "por meio de atestados que comprovem
 experiência em serviços de manutenção e conservação de gramados e vegetações em
metragem específica que visa garan!r a qualidade e eficácia dos serviços a serem
contratados", documento que ela mesma deixou de apresentar na sua documentação de
habilitação.

9.2.6. Em referência a composição de preços unitários, citados na Contrarrazão, nos absteremos
de argumentação, pois a análise das planilhas com as propostas de preços não foram realizados
pelo Departamento de Parques e Jardins.

9.2.7. Assim, reafirmamos o entendimento anterior de que a empresa InteraCva, DedeCzação,
Higienização e Conservação Ltda NÃO ATENDE, ao exigido no Item 10.4.3.2 do Projeto
Básico (128918612), do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA, para
arrematar os lotes pretendidos.

Assim, informamos que pelos moCvos exposto o Recurso AdministraCvo da empresa  InteraCva, DedeCzação, Higienização
e Conservação Ltda foi indeferido pela área técnica da Novacap.

 

4. CONCLUSÃO

Respaldando-se nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objeCvo, concluiu-se pelo recebimento do recurso da
empresa INTERATIVA DEDETIZAÇÃO HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA ( 141865630), e no mérito,
sugerimos que lhe seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, tendo em
vista que os moCvos para inabilitação permanecem, nos termos do Despacho nº 142705382 e manter
vencedora do certame a empresa GARDEN CONCRETO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº 09.047.090/0001-
40, com o valor total de R$ 8.080.001,09, conforme publicado no DODF nº 94 - página 120, de
17/05/2024.

Encaminhem-se os autos à decisão superior do Senhor Presidente da Companhia
Urbanizado da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, em atenção ao §4º, do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e
ao art. 76, VII, do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP e legislação pertinente.

 

SILVIO ROMERO C. GOMES

- Presidente da Comissão –

            

 

AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO                                          ERIVALDO SOUZA MARTINS

- Membro -                                                                                  - Membro –

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO - Matr.0074787-4,
Chefe da Divisão de Apoio Técnico, em 11/06/2024, às 09:06, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SILVIO ROMERO CORDEIRO GOMES - Matr.0058958-
6, Coordenador(a) de Disputa de Licitação, em 11/06/2024, às 09:23, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERIVALDO SOUZA MARTINS - Matr.0074908-7,
Agente Administrativo, em 11/06/2024, às 09:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 142984201 código CRC= 6EE4A564.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
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00112-00021150/2022-31 Doc. SEI/GDF 142984201

Relatório 97 (142984201)         SEI 00112-00021150/2022-31 / pg. 38



Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Presidência da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
 

Despacho  ̶  NOVACAP/PRES Brasília, 11 de junho de 2024.
 

À Diretoria Administrativa,
Com vistas ao Departamento de Compras - DECOMP.

Assunto: Recursos Administrativos.​

1. Trata o presente processo de  Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
DECOMP/DA, cujo o objeto é a contratação de Empresas Especializadas na execução de serviços de
manutenção/conservação de gramados e/ou vegetações espontâneas nas áreas verdes públicas
urbanas em todo o Distrito Federal – DF.

2. Os autos foram encaminhados a esta Presidência pelo Departamento de Compras, mediante
o Despacho  - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (143103407), para decisão acerca dos recursos
interpostos pelas licitantes, in verbis:

"1. ROCHA JARDINAGEM LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA - apresentou
Recurso Administra=vo contra a sua inabilitação no Lote 05
(Sei 141300086); e,

2. INTERATIVA, DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA -
contra a sua inabilitação no Lote 05 (Sei 141865630).

Ao GAB/PRES,

Visando melhor subsidiar a decisão do Sr. Diretor Presidente, informamos
que as empresas recorrentes acima, apresentaram Recursos
Administra6vos, tempes6vamente, contra a decisão da Comissão
Permanente de Licitação da NOVACAP, quanto a análise da proposta
técnica do LOTE 05 do certame em tela, que declarou vencedora do
certame a empresa GARDEN CONCRETO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº
09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09, conforme
publicado no DODF nº 94 - página 120, de 17/05/2024.

Analisados os Recursos Administra=vos, a CPL, sugeri que seja NEGADO
PROVIMENTO, conforme fundamento nos Relatórios 96 e 98
(Sei 142984129 e 142984201), com a corroboração da área técnica
demandante em seu Despacho nº 142705382.

Dessa forma, em cumprimento ao Inciso VII do art. 76 do RLC,
encaminhamos os autos à decisão superior do Senhor Diretor Presidente
da Companhia."

3. A Comissão Permanente de Licitação - CPL, por meio do Relatório Nº 96/2024  ̶ 
NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (142984129), concluiu pelo recebimento do recurso da
empresa ROCHA JARDINAGEM LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA (141300086), e, no mérito,
sugeriu que lhe seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, tendo em
vista que os mo=vos para sua inabilitação permanecem, nos termos do Despacho  ̶ 
NOVACAP/PRES/DU/DPJ (142705382), e manter vencedora do certame a empresa GARDEN
CONCRETO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº 09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09,
conforme publicado no DODF nº 94 - página 120, de 17/05/2024.

4. Nessa esteira, a CPL, mediante o Relatório Nº 87/2024  ̶ 
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NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (142984201), entendeu pelo recebimento do recurso da empresa
INTERATIVA DEDETIZAÇÃO HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA (141865630), e no mérito, sugeriu
que lhe seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, tendo em vista que os
mo=vos para inabilitação permanecem, nos termos do Despacho  ̶ 
NOVACAP/PRES/DU/DPJ (142705382), e manter vencedora do certame a empresa GARDEN
CONCRETO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº 09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09,
conforme publicado no DODF nº 94 - página 120, de 17/05/2024.

5. Ante o exposto, e com base nas manifestações acima apontadas, mantenho o entendimento
exarado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (142984129 e 142984201) e DECIDO o
seguinte:

NEGAR PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, eis que os mo=vos para sua
inabilitação permanecem, conforme Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ (142705382);

NEGAR PROVIMENTO, para manter a inabilitação da Recorrente, eis que os mo=vos para
inabilitação permanecem, nos termos do Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/DU/DPJ (142705382).

6. Restituo os autos para as providências necessárias ao prosseguimento do certame.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE -
Matr.0973488-0, Diretor(a) Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil,
em 11/06/2024, às 14:47, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 143110471 código CRC= 1FC694B6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 3403-2310
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00021150/2022-31 Doc. SEI/GDF 143110471
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Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Departamento de Compras
Divisão de Licitações e Contratos

 

Ofício Nº 52/2024 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 12 de junho de 2024.

 
À Senhora
RAIANA DO EGITO MOURA
Subsecretária da Subsecretaria de Atos Oficiais
Brasília/DF

Assunto: Aviso de Julgamento de Recursos

Senhora Subsecretária,

Solicitamos os bons o;cios de Vossa Senhoria, visando providenciar a publicação no
dia 13 de junho de 2024 no “DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL” Órgão Oficial do Poder
Execu?vo do Distrito Federal, do Aviso de Julgamento de Recursos d o Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA.

 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP
Aviso de Julgamento de Recursos

Comunicamos aos interessados no Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 – DECOMP/DA – processo nº 00112-00021150/2022-31,
que a Comissão Permanente de Licitação da NOVACAP, após análise e manifestação do Diretor Presidente da Companhia, relativamente aos
Recursos Administrativos interpostos, quanto ao LOTE 05, decidiu negar provimento aos recursos das empresas ROCHA JARDINAGEM
LIMPEZA E TERRAPLANAGEM LTDA e INTERATIVA, DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA, para manter
as inabilitações das recorrentes e permanecendo vencedora do LOTE 05 do certame a empresa GARDEN CONCRETO E SERVIÇOS LTDA –
CNPJ nº 09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09, conforme publicado no DODF nº 94 - página 120, de 17/05/2024. As
documentações que fundamentaram as tomadas de decisão encontram-se à disposição de todos os interessados nos endereços eletrônicos
www.novacap.df.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Para informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403- 2322.

Brasília, 12 de junho de 2024.
Aline Alves de Oliveira

Chefe do DECOMP/DA
-respondendo-

 

Atenciosamente,

 

Aline Alves de Oliveira

Chefe do DECOMP/DA

-respondendo-
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Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras Interino(a), em 12/06/2024, às 14:32, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 143260001 código CRC= 54FF59F4.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00014685/2024-17 Doc. SEI/GDF 143260001
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Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

Unidade Especial de Avaliação e Publicação
Coordenação de Publicação e Faturamento

 

Despacho  ̶  CACI/SEDODF/UESP/CPF Brasília, 12 de junho de 2024.
 

À Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP),

Assunto: Publicação

1. Refiro-me ao O4cio nº 52/2024 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC, 143260001, que trata
de minuta de matéria, contendo 1 Aviso. 

2. Em atendimento à solicitação, informo que as matérias serão publicadas no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 111, de 13 de junho de 2024.

3. Por fim, restituo os autos, para que sejam adotadas as providências que julgar pertinentes.     
            

Documento assinado eletronicamente por VERA LUCIA OLIVEIRA DA CRUZ - Matr. 1.677.998-3,
Assessor(a) Técnico(a)., em 12/06/2024, às 15:19, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAYRON BARBOSA DA MOTA FRANÇA -
Matr.1689447-2, Coordenador(a) de Publicação e Faturamento, em 12/06/2024, às 15:28,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 143279540 código CRC= 0E2E5B43.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Praça do Buriti, Palácio do Buriti, 1º Andar. - Bairro Zona Cívico Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.casacivil.df.gov.br

00112-00014685/2024-17 Doc. SEI/GDF 143279540
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hidrômetro”, data da autuação: 09/06/2020, localidade: SHPS Q 504 C 15 - Ceilândia II, e
multa aplicada no valor R$ 270,27 (Duzentos e Sente Reais e Vinte e Sete Centavos).
Notificado: DANILO RAMOS TEIXEIRA, CPF nº ***.285.791-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 38287/2022-35, “Intervenção indevida no ramal predial”, data da autuação:
28/08/2020, localidade: Q 18B CJ I LT 01 - Arapoanga, e multa aplicada no valor R$
3.441,12 (Três Mil Quatrocentos e Quarenta e Um Reais e Doze Centavos).
Notificado: DALVA ALBINO ENEIAS FILHA, CPF nº ***.947.231-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 38271/2022-18, “Derivação de tubulações da instalação predial
de água para suprir outro imóvel”, data da autuação: 06/07/2020, localidade QNN 01 CJ B
LT 14 - Ceilândia, e multa aplicada no valor R$ 476,00 (Quatrocentos e Setenta e Seis
Reais).
Notificado: CAROLINE DE OLIVEIRA, CPF nº ***.851.061-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 38295/2022-92, “Intervenção indevida no ramal predial”, data da
autuação: 18/08/2020, localidade: QNN 20 CJ G LT 55 C 02 - Ceilândia, e multa aplicada
no valor R$ 418,60 (Quatrocentos e Dezoito Reais e Sessenta Centavos).
Notificado: CARLA PATRICIA RIBEIRO MARTINS CEZAR, CPF nº ***.240.761-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 29474/2022-62, “Retirada ou inversão de
hidrômetros”, data da autuação: 21/02/2020, localidade RF II QN 18 CJ 03 LT 10 - Riacho
Fundo II, e multa aplicada no valor R$ 348,98 (Trezentos e Quarenta e Oito Reais e
Noventa e Oito Centavos).
Notificado: AURELINA AUZIRA COSTA, CPF nº ***.373.101-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 29494/2022-59, “Violação do hidrômetro”, data da autuação:
29/01/2020, localidade SLE Q 19 CJ I LT 12 - Planaltina, e multa aplicada no valor R$
325,66 (Trezentos e Vinte e Cinco Reais e Sessenta e Seis Centavos).
Notificado: ANTONIO SILVA SANTANA, CPF nº
***.127.741-**, autuado pelo Processo Administrativo nº 29482/2022-22,
“Intervenção indevida no ramal predial”, data da autuação: 29/01/2020,
localidade: SLE Q 22A CJ B LT 09 - Planaltina, e multa aplicada no valor R$
1.311,00 (Um Mil Trezentos e Onze Reais).
Notificado: ALESSANDRA ALVES DE OLIVEIRA, CPF nº ***.480.701-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 29461/2022-30, “Violação do
hidrômetro”, data da autuação: 20/01/2020, localidade: QNR 05 CJ L C 34 -
Ceilândia, e multa aplicada no valor R$ 1.416,78 (Um Mil Quatrocentos e
Dezesseis Reais e Setenta e Oito Centavos).
Notificado: ADRIANO RODRIGUES DA SILVA SANTOS, CPF nº ***.289.891-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 26219/2022-41, “Qualquer intervenção indevida
nas redes de água ou danos às mesmas”, data da autuação: 14/08/2019, localidade: VNSF
CJ G3 LT 01A - Planaltina, e multa aplicada no valor R$ 16.421,36 (Dezesseis Mil
Quatrocentos e Vinte e Um Reais e Trinta e Seis Centavos).
Notificado: ADRIANA FERREIRA RIBEIRO JADALLAH, CPF nº ***.551.786-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 29504/2022-09, “Retirada ou inversão de
hidrômetros”, data da autuação: 03/03/2020, localidade: AV REC EMAS Q 203 LT 05 LJ
02 - Recanto das Emas, e multa aplicada no valor R$ 3.758,00 (Três Mil Setecentos e
Cinquenta e Oito Reais).
Notificado: RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS, CPF nº ***.896.603-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 10956/2024-59, “Intervenção indevida no ramal predial”, data
da autuação: 02/05/2022, localidade: SHSN R PINHEIROS Q 14 C 09 - Ceilândia II, e
multa aplicada no valor R$ 1.544,60 (Um Mil Quinhentos e Quarenta e Quatro Reais e
Sessenta Centavos).
Notificado: JACY MOREIRA DA SILVA, CPF nº ***.777.725-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 10955/2024-64, “Retirada ou inversão de hidrômetros”, data da
autuação: 03/05/2022, localidade: COND GENESIS CH 05 CJ K LT 20 - Ceilândia II, e
multa aplicada no valor R$ 2.136,18 (Dois Mil Cento e Trinta e Seis Reais e Dezoito
Centavos).
Notificado: ZAIR BENTO, CPF nº ***.862.451-**, autuado pelo Processo Administrativo
nº 10954/2024-69, “Retirada ou inversão de hidrômetros”, data da autuação: 03/05/2022,
localidade: COND ESPLANADA CH 79 CJ A C 16 - Ceilândia II, e multa aplicada no
valor R$ 786,50 (Setecentos e Oitenta e Seis Reais e Cinquenta Centavos).
Notificado: CELIA MARTINS DIAS, CPF nº ***.431.461-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 02363/2024-53, “Lançamento indevido de águas industriais, óleos e
gorduras à rede pública”, data da autuação: 27/08/2022, localidade: VP A RABELO
OPERARIO C 06 - Brasília, e multa aplicada no valor R$ 1.043,00 (Um Mil Quarenta e
Três Reais).
Notificado: VITOR DIAS DVORSAK, CPF nº ***.065.731-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 14995/2024-40, “Intervenção indevida no ramal predial”, data da
autuação: 03/06/2022, localidade: QE 30 CJ G LT 39 C 01 - Guara, e multa aplicada no
valor R$ 417,20 (Quatrocentos e Dezessete Reais e Vinte Centavos).
Notificado: FLAVIA LABECCA DESIGN EM ACUCAR LTDA, CNPJ nº
08.495.858/0001-86, autuado pelo Processo Administrativo nº 09988/2024-49,
“Lançamento indevido de águas industriais, óleos e gorduras à rede pública”, data da
autuação: 23/06/2022, localidade: SCLS 408 BL B LJ 09 - Brasília, e multa aplicada no
valor R$ 2.425,00 (Dois Mil Quatrocentos e Vinte e Cinco Reais).
Notificado: PABLO DIAS VIEIRA, CPF nº ***.352.401-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 38754/2022-28, “Violação de selos e de lacres do hidrômetro”, data da
autuação: 04/11/2020, localidade: QR 512 CJ 04 C 01 - Samambaia, e multa aplicada no
valor R$ 272,09 (Duzentos e Setenta e Dois Reais e Nove Centavos).
Notificado: ANDRÉ LUIZ DA SILVA DAMASCENO, CPF nº ***.074.694-**, autuado
pelo Processo Administrativo nº 10340/2024-35, “Lançamento indevido de águas
industriais, óleos e gorduras à rede pública”, data da autuação: 13/06/2022, localidade: Q

17 CL 04 AP 204 - Sobradinho, e multa aplicada no valor R$ 1.043,00 (Um Mil Quarenta e
Três Reais).
Notificado: CLOTILDES MONTEIRO DE OLIVEIRA, CPF nº ***.292.861-**, autuado
pelo Processo Administrativo nº 38426/2022-19, “Violação do hidrômetro”, data da
autuação: 08/09/2020, localidade: SNO Q 05 LT 115 - Brazlândia, e multa aplicada no
valor R$ 659,18 (Seiscentos e Cinquenta e Nove Reais e Dezoito Centavos).
Notificado: ROSILENE MARIA COSTA, CPF nº ***.813.926-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 38310/2022-17, “Violação do hidrômetro”, data da autuação:
25/08/2020, localidade: QR 108 CJ 11 LT 03 - Samambaia, e multa aplicada no valor R$
1.081,72 (Um Mil Oitenta e Um Reais e Setenta e Dois Centavos).
Notificado: DORALICE DE OLIVEIRA ROCHA, CPF nº ***.594.501-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 38369/2022-13, “Derivação de tubulações da instalação predial
de água para suprir outro imóvel”, data da autuação: 11/09/2020, localidade: EQNO 04/06
BL D LT 02 LJ 02 - Ceilândia, e multa aplicada no valor R$ 476,00 (Quatrocentos e
Setenta e Seis Reais).
Notificado: GERALDA FERREIRA HORTA, CPF nº ***.305.221-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 38403/2022-37, “Violação do hidrômetro”, data da autuação:
08/09/2020, localidade: QNN 07 CJ J C 20 - Ceilândia, e multa aplicada no valor R$
1.142,80 (Um Mil Cento e Quarenta e Dois Reais e Oitenta Centavos).
Notificado: FLORIPIA NOVAIS COSTA, CPF nº ***.871.211-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 38431/2022-91, “Violação do hidrômetro”, data da autuação:
08/09/2020, localidade: QNM 04 CJ G LT 40 - Ceilândia, e multa aplicada no valor R$
400,66 (Quatrocentos e Sessenta e Seis Reais).
Notificado: PAULO COSTA COELHO, CPF nº
***.595.361-**, autuado pelo Processo Administrativo nº 38303/2022-52, “Violação do
hidrômetro”, data da autuação: 19/08/2020, localidade: QNN 26 CJ B LT 35 - Ceilândia, e
multa aplicada no valor R$ 456,60 (Quatrocentos e Cinquenta e Seis Reais e Sessenta
Centavos).
Notificado: VICTOR DE OLIVEIRA MANETA FERREIRA, CPF nº ***.851.971-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 13093/2024-44, “Lançamento indevido de águas
industriais, óleos e gorduras à rede pública”, data da autuação: 13/09/2022, localidade:
SCLS 408 BL B LT 12/13 LJ 07 - Brasília, e multa aplicada no valor R$ 2.419,50 (Dois
Mil Quatrocentos e Dezenove Reais e Cinquenta Centavos).
Notificado: SHEILA RODRIGUES NEVES, CPF nº ***.838.331-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 13084/2024-89, “Lançamento indevido de águas industriais,
óleos e gorduras à rede pública”, data da autuação: 09/08/2022, localidade: SL Q 04 CJ 15
LT 19 - Estrutural, e multa aplicada no valor R$ 2.425,00 (Dois Mil Quatrocentos e Vinte e
Cinco Reais).

EDUARDO ROMUALDO SOARES
Ouvidor

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 
EXTRATO CONTRATUAL

PROCESSO Nº 00112-00019363/2021-11. SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARIA - D.E Nº 133/2022 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e CIVIL ENGENHARIA LTDA. OBJETO: Prorrogação dos
prazos de execução e vigência, por mais 120 dias corridos, passando o término do prazo de
execução de 16/06/2024 para 14/10/2024 e o término do prazo de vigência de 22/08/2024 para
20/12/2024. ASSINATURA: 12/06/2024. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Carlos
Alberto Spies e Tereza Christina Coelho Cavalcanti.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00025877/2022-97. SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARIA D.E Nº 121/2022 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e DIEDRO ARQUITETURA E ENGENHARIA
UNIPESSOAL LTDA-ME LOTE: 02. OBJETO: A convalidação de atos praticados e
reabertura do prazo de execução, bem como a prorrogação do prazo de vigência.
Convalidam-se os atos praticados no período de 10/04/2024 até a formalização do Termo
Aditivo. Reabre-se o prazo de execução por mais 90 dias corridos, deduzindo deste o
período convalidado, com término em 09/07/2024. Prorroga-se o prazo de vigência por
mais 90 dias corridos, passando seu término de 23/06/2024 para 21/09/2024.
ASSINATURA: 12/06/2024. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Carlos Alberto Spies
e Renan Ferreira Santana.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00030293/2023-14. ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.U Nº 338/2023 - DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e CAP PAISAGISMO, URBANISMO E COMÉRCIO
EIRELI. OBJETO: Convalidação de atos praticados, reabertura do prazo de execução, bem
como a prorrogação do prazo de vigência do Contrato. Convalidam-se os atos praticados no
período de 06/06/2024 até a formalização do presente Termo Aditivo. Reabre-se o prazo de
execução por mais 09 meses, deduzindo o período de convalidação, passando seu
vencimento para 05/03/2025. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 12 meses, passando
o término de 29/07/2024 para 29/07/2025, ficando resguardado o direito da contratada a
futuros reajustes. DATA DA ASSINATURA: 12/06/2024. PELA NOVACAP: Fernando
Rodrigues Ferreira Leite e André Luiz Oliveira Vaz. PELA CONTRATADA: Carlos
Augusto Pelles.
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EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00016777/2022-70. ESPÉCIE: TERMO DE RESCISÃO
AMIGÁVEL DO CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARI - D.U
Nº 137/2022 – DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e CONSÓRCIO WF e
LK. OBJETO: Rescisão amigável do Contrato D.U Nº 137/2022 – DJ/NOVACAP, cujo
objeto é a contratação de empresas de engenharia para a execução de serviços
especializados de recuperação e de manutenção de pavimentos asfálticos e subsistemas em
diversas vias na Asa Sul - DF, Lote 01. DATA DA ASSINATURA: 10/06/2024.
NOVACAP: Fernando Rodrigues Ferreira Leite e André Luiz Oliveira Vaz. PELA
CONTRATADA: Vanessa Maria de Oliveira Guedert.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00025125/2023-15. ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS D.E Nº 199/2023 –
DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e ACRILUX COMUNICAÇÃO
VISUAL LTDA. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais
120 dias corridos, passando seu término de 11/06/2024 para 09/10/2024. LOTE: 08.
DATA DA ASSINATURA: 07/06/2024. PELA NOVACAP: Fernando Rodrigues
Ferreira Leite e Carlos Alberto Spies. PELA CONTRATADA: Alexandrino Salazar
Moreira da Silva Filho.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00025125/2023-15. ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS D.E Nº 200/2023 –
DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e ACRILUX COMUNICAÇÃO
VISUAL LTDA. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais
120 dias corridos, passando seu término de 11/06/2024 para 09/10/2024. LOTE: 09.
DATA DA ASSINATURA: 07/06/2024. PELA NOVACAP: Fernando Rodrigues
Ferreira Leite e Carlos Alberto Spies. PELA CONTRATADA: Alexandrino Salazar
Moreira da Silva Filho.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00016777/2022-70. ESPÉCIE: CONTRATO DE EMPREITADA
DE OBRA DE ENGENHARIA – D.U Nº 172/2024 – DJ/NOVACAP. CONTRATANTES:
NOVACAP e CONSTRUTORA POLLO COMÉRCIO E INCORPORAÇÕES LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para execução dos serviços
remanescentes do Contrato D.U. nº 137/2022-DJ/NOVACAP, cuja finalidade é a
recuperação e manutenção de pavimentos asfálticos e subsistemas em diversas vias na Asa
Sul/DF. LOTE: 01. VALOR: R$ 12.785.409,32. VIGÊNCIA: 11/07/2024. RECURSOS:
Empenho 2024NE01646, Programa de Trabalho 15.451.6209.1110.8111, Natureza da
Despesa 44-90-51, Fonte de Recurso 100. DATA DA ASSINATURA: 11/06/2024.
NOVACAP: Fernando Rodrigues Ferreira Leite e André Luiz Oliveira Vaz. PELA
CONTRATADA: Zenildo Batista Leite.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

 
AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSOS

Comunicamos aos interessados no Procedimento Licitatório Eletrônico nº 030/2022 –
DECOMP/DA – Processo nº 00112-00021150/2022-31, que a Comissão Permanente de
Licitação da NOVACAP, após análise e manifestação do Diretor Presidente da Companhia,
relativamente aos Recursos Administrativos interpostos, quanto ao LOTE 05, decidiu negar
provimento aos recursos das empresas ROCHA JARDINAGEM LIMPEZA E
TERRAPLANAGEM LTDA e INTERATIVA, DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E
CONSERVAÇÃO LTDA, para manter as inabilitações das recorrentes e permanecendo
vencedora do LOTE 05 do certame a empresa GARDEN CONCRETO E SERVIÇOS
LTDA – CNPJ nº 09.047.090/0001-40, com o valor total de R$ 8.080.001,09, conforme
publicado no DODF nº 94 - página 120, de 17/05/2024. As documentações que
fundamentaram as tomadas de decisão encontram-se à disposição de todos os interessados
nos endereços eletrônicos www.novacap.df.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Para
informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403- 2322.

Brasília/DF, 12 de junho de 2024
ALINE ALVES DE OLIVEIRA

Chefe do DECOMP/DA
Respondendo

SECRETARIA DE ESTADO DE
ATENDIMENTO À COMUNIDADE

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0009/2024
Processo Administrativo SEI n°04015-00000509/2024-48.
Torna-se público que o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de
Atendimento à Comunidade do Distrito Federal - SEAC/DF, realizará dispensa de licitação,
com critério de julgamento menor preço por grupo, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e art. 234 do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março
de 2023, e demais normas aplicáveis.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de entretenimento,

alimentação e lazer, tais como: locação de cama elástica, piscina de bolinha, castelo pula
pula, tobogã inflável, serviço de pintura de rosto, serviço de escultura em balões, carrinho
de pipoca doce e salgada e de algodão doce, com vistas a atender os projetos e ações
realizadas no âmbito da Secretaria de Estado de Atendimento à Comunidade do Distrito
Federal, conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência
(143147262).

ITEM DESCRIÇÃO

UNIDADE

DE

FORNEC.

QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

GRUPO 1 - BRINQUEDOS

1

LOCAÇÃO DE CAMA

ELÁSTICA REDONDA - Com

diâmetro mínimo de 4,0m de

diâmetro e lona de salto

colorida. Com protetor lateral

de 2,50m de altura, contendo

01 (uma) escada de acesso,

hastes em aço galvanizado com

isotubo colorido e ponteiras,

rede de proteção especial,

protetor de molas colorido

reforçado, molas em aço

galvanizado, puxador de molas,

lona de salto com proteção uv

inteira sem emendas, estrutura

100% em aço galvanizado a

fogo e montagem. Seguir

normatização da ABNT para

confecção e utilização do

equipamento. ART válida para

cada evento. Incluindo 01 (um)

monitor para operação do

brinquedo e segurança das

crianças.

Meia-

Diária (4

horas)

30 R$ 265,00 R$ 7.950,00

2

LOCAÇÃO DE PISCINA DE

BOLINHAS - Com dimensão a

partir de 2,0m x2,0m, com

caixas em madeirite ou OSB.

Deverá ser revestida com

espuma e lona vinílica colorida

e conter no mínimo 3.000

bolinhas coloridas. As hastes

laterais deverão ser constituídas

de tubos de aço com no

mínimo 1,2 mm de espessura

com medidas compatíveis ao

tamanho da piscina. As hastes

deverão ser revestidas com

tubetes em espuma colorida

com no mínimo 04 (quatro)

cores. Deverá ser provida de

colchonete em espuma e lona

vinílica colorida, além de

fechamento com rede de

polipropileno com malha

colorida de no mínimo 2,0m.

Deverá possuir escada de

acesso, acompanhado de

sistema de ancoragem para

uma maior segurança.

Incluindo 01 (um) monitor para

operação do brinquedo e

segurança das crianças.

Meia-

Diária (4

horas)

15 R$ 421,43 R$ 6.321,45
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